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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024-SRP - SECAD 
PROTOCOLO ELETRÔNICO Nº 2024010911004 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024000255 

 
 
ÓRGÃO DEMANDANTE: 

• SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
OBJETO: Registro de Preços, para Futura, Eventual e Parcelada Aquisição de Combustível 
 
VALOR ESTIMADO: R$ 15.571.934,81 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

• Dia 02/05/2024 às 09:00h (horário de Brasília) 
 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: às 09:00 horas do dia 26/04/2024. 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 09:00 horas do dia 26/04/2024. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: às 08:45 horas do dia 02/05/2024. 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09:00 horas do dia 02/05/2024. 

 
• Observação: Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Gurupi ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a realização do certame na data definida, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecido neste Edital, desde que não 
haja comunicação em contrário. 

• Endereço: As propostas iniciais e documentos de habilitação serão recebidas exclusivamente por meio 
eletrônico no endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

• Referência de tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

 
 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO POR ITEM SOBRE A MÉDIA DE PREÇOS DA TABELA 
PUBLICADOS PELA ANP (AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO) 
 
MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado 
 
 PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

• SIM 
 

PREÂMBULO 
 

       O MUNICÍPIO DE GURUPI Estado do Tocantins, tendo como interveniente a Secretaria Municipal de 
Administração, através de seu Gestor, nomeado pelo Decreto Municipal nº 0631/2024, de 09 de abril de 2024, 
TORNA PÚBLICO para o conhecimento dos interessados a realização de licitação pública, na Modalidade 
PREGÃO, Forma ELETRÔNICO, Tipo MAIOR DESCONTO POR ITEM SOBRE A MÉDIA DE PREÇOS DA TABELA 
PUBLICADOS PELA ANP (AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO) PARA O MUNICÍPIO DE GURUPI-TO, COM 
COTAS RESERVADAS DE 20% À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-
EPP E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL-MEI E COTAS PRINCIPAIS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA na data 
e horário abaixo indicado, visando o REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA 
AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS.  
    

I - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Tal licitação está autorizada conforme consta nos autos do Processo Licitatório nº 2024010911004/ 

2024000255, com o intuito de selecionar a(s) melhor(es) proposta(s), obedecendo às condições estatuídas neste 
Edital e seus Anexos, por intermédio da Gerência e Coordenação da CENTRAL DE AQUISIÇÕES E 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (CACP), por meio de seu Pregoeiro e Equipe de apoio, devidamente designados, 
sediada na Rodovia BR-242, Km 405, St. Crimeia Leste, saída para Peixe, nesta cidade de Gurupi - TO, realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 (NLLC), do 
Decreto Municipal n. 405, de 29 de março de 2023 (Regulamenta o Pregão), do Decreto Municipal nº 1.589, de 26 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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de dezembro de 2023 (Regulamenta o SRP Municipal) e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 
 
1. DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES IMPORTANTES 
1.1. O objeto da presente licitação é a Registro de Preços, para Futura, Eventual e Parcelada Aquisição de 
Combustível conforme condições, quantitativos e especificações constantes no instrumento convocatório, no 
Termo de Referência – Anexo I e demais Anexos, os quais integram este Edital, independente de transcrição, 
conforme condições, quantitativos e especificações constantes no instrumento convocatório, no Termo de 
Referência – Anexo I e demais Anexos, os quais integram este Edital, independente de transcrição. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
2.2. Para efeitos do Registro de Preços, são adotadas as seguintes definições:  
2.2.1. Sistema de Registro de Preços – SRP – conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à 
prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;  
2.2.2. Ata de Registro de Preços – Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para 
futura contratação, onde se registram os quantitativos, preços, detentores da ata, órgãos participantes e condições 
a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;  
2.2.3. Órgão Gerenciador – Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele 
decorrente;  
2.2.4. Órgão Participante – Órgão ou Entidade da Administração Pública, que participou da etapa preparatória do 
procedimento licitatório precedente ao Registro de Preços;  
2.2.5. Detentor da Ata – Licitante(s) vencedor(es) do certame na modalidade Concorrência ou Pregão, com preços 
registrados para futuros fornecimentos ou prestação de serviços.  
2.2.6. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021).  
2.2.7. O preço registrado e a indicação dos respectivos Detentores da Ata serão divulgados em órgão oficial da 
Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços;  
2.2.8. Quando das contratações decorrentes de registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação 
das empresas constantes da Ata;  
2.2.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao Detentor 
da Ata a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  
2.2.10. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
14133/2021;  
2.2.11. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de Detentores a terem preços registrados, convocará os representantes para assinatura da Ata de 
Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas;  
2.2.12. A contratação com os Detentores da Ata será formalizada por intermédio de instrumento contratual ou 
emissão de nota de EMPENHO de despesa, observado o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133/2021;  
2.2.13. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 124 da 
Lei 14.133/2021;  
2.2.14. O Preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as 
necessárias negociações junto aos Detentores a Ata;  
 
2.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior o preço 
praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:  
A. Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no 
mercado;  
B. Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido;  
C. Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual oportunidade de negociação;  
 
2.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata, mediante 
requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá:  
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A. Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e  
B. Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação;  
C. Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogação da Ata de Registro de Preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.  
 
2.5. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:  
A. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  
B. Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o contrato, no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;  
C. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; e  
D. Tiver presentes razões de interesse público;  
E. O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente da Administração.  
F. O Detentor da Ata poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preços na ocorrência de fato superveniente 
que venha comprometer a perfeita execução contratual decorrentes de caso fortuito ou de força maior, 
devidamente comprovado;  
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado esteja credenciado junto ao provedor do 
sistema  https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 
3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento na plataforma supracitada até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 
3.4. Para o item 2, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
3.5. A inobservância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 
3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 
3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 
1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
 
3.9.  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 
os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 
3.10.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 
 
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 
3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento.  
 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme 
o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
4.3. Os licitantes poderão encaminhar, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, SIMULTANEAMENTE os 
documentos de habilitação, exigidos para este certame, e a proposta com o preço da proposta inicial. 
4.3.1. Caso a licitante não envie SIMULTANEAMENTE os documentos e proposta a que se refere o item 4.3., e 
somente na hipótese de ser arrematante, terá que encaminhar, OBRIGATORIAMENTE, sob pena de 
DESCLASSIFICAÇÃO e INABILITAÇÃO, mediante solicitação do pregoeiro na forma de diligência, por um prazo de 
2h (duas horas). 
4.3.2. A habilitação ficará condicionada ao atendimento dos requisitos exigidos neste edital e termo de referência, 
em especial quanto a data de validade e a autenticidade das certidões e declarações anexadas. 
4.3.3. Desde tratar-se-á de documento pré-existente, na hipótese de ser anexado documentação incompleta, o 
pregoeiro poderá conceder prazo de 2h (duas horas), na forma de diligência, para que a licitante consiga sanar o 
documento ausente, na forma do Acórdão do TCU nº 1211/2021-Plenário. 
4.3.4. A possibilidade prevista no item 4.3.3 não confronta com a vedação à inclusão de novo documento, prevista 
no art. 64 da Lei 14.133/2021, já que não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 
licitante quando da apresentação da sua proposta, quando não juntado com os demais comprovantes de habilitação 
e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual será solicitado e avaliado pelo pregoeiro, vedada a inclusão de 
documento novo, que deveria constar na data da abertura da sessão pública. 
 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
4.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.7.1. Havendo item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.7.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 
 
4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 
de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 
 
4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 
4.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
4.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 
 
4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
4.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço; e 
4.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por maior desconto. 
 
4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.12 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 
4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, sem que haja 
identificação prévia do participante. 
5.1.1. A proposta comercial em papel timbrado deverá ser anexada em formato eletrônico juntamente com a 
documentação requisitada. 
5.1.1.1. Nos casos em que couber, será necessário informar a marca do item objeto da proposta, exemplos: 
Aquisição de produtos de consumo e materiais e equipamentos permanentes. 
5.1.1.2. Em se tratando de licitação para contratação de serviços que não envolva o emprego de material que 
obtenha marca, informar no respectivo campo a escrita PRÓPRIO (A). 
5.1.1.3. Caso a licitação obtive contratar a locação de máquinas, veículos e/ou equipamentos, necessário informar a 
marca, modelo e ano (modelo/fabricação). 
 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 
 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  
 
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 
a responsabilização pelos Tribunais de Contas a que está sujeito a jurisdição, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 
na execução do contrato. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1.    A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2.     Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
6.3.    O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
6.4.    Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
6.5.   O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.6.   Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
6.7.   O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
 
6.8.   O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,15% (zero vírgula 
quinze por cento). 
 
6.9.   O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
6.10.  O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
6.10.1.  Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.10.2.      A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.10.3.  Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.10.4.  No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.10.5.  Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.10.6.  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.11.   Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.12.    Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
 
6.13.    Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
6.14.    No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
6.15.     Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
6.16.   Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.17.    Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123, de 2006. 
6.17.1.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
6.17.2.  A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.17.3.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.17.4.     No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.18.   Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.18.1.    Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.18.1.1.  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
6.18.1.2.  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.18.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
6.18.1.4.  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
6.18.2.  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
6.18.2.1. Empresas estabelecidas no Estado do Tocantins; 
6.18.2.2.  Empresas brasileiras; 
6.18.2.3.  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.18.2.4.  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
 
6.19.     Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.19.1.   A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.19.2.   A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
6.19.3.   O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
6.19.4.   O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
readequada (realinhada) ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.19.5.   É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 

6.20.   Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7.    DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1.   Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1.   SICAF;  
7.1.2.   Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
7.1.3.   Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 

7.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 

7.3.   Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
7.3.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros, aplicando-se por analogia o disposto na IN nº 3/2018, art. 29, §1º. 
7.3.2.   O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 
art. 29, §2º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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7.3.3.  Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 
será iniciado o procedimento de habilitação. 
 

7.5.  Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.7 
deste edital. 
7.6.  Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado, de forma análoga, o disposto no 
artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 
7.7.  Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.7.1.   Contiver vícios insanáveis; 
7.7.2.   Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.7.3.   Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
7.7.4.   Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5.    Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
 
7.8.    No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.8.1.  A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que 
comprove: 
7.8.1.1.    Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2.    Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
7.9.  Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 
7.9.1.  Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
7.9.2.   No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 
valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
7.9.3.  No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 
execução. 
7.9.4.  Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
 
7.10.   Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
7.11.    Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados 
ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.11.1.  Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o 
modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e 
dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a 
utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 
físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
7.11.2.      Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja 
produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e 
a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 
7.11.3.   Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver 
contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a 
respectiva comprovação de exequibilidade; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.11.4.   Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração 
como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso 
não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 
7.11.5.  Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, 
visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 
 
7.12.       Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 
se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
7.12.1.  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
7.12.2.   Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
 
7.13.   Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
7.14.  Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
7.15.   Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
7.16.  Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
7.17.   No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 
será recusada. 
 
7.18.   Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), o Pregoeiro analisará 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da (s) 
amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 
Referência. 

 
8.   DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1.  Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, 
poderá ser substituída pelo registro cadastral desta municipalidade, desde que devidamente juntado o respectivo 
CRC (Certificado de Registro Cadastral). 
8.1.2. O CRC deverá constar a relação de documentos, e sua respectiva validade, descrição das atividades as quais 
pretende atuar, devendo esta(s) guardarem compatibilidade com o objeto a ser licitado. 
8.1.3. A documentação que faz jus a emissão do CRC ficará com vistas franqueadas de acesso público, 
preferencialmente em endereço eletrônico, devidamente destacado no corpo do respectivo CRC. 
8.1.4.  Aplica-se, no que couber, a aceitação dos documentos exigidos, com o SICAF em dias. 
 
8.2.   Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
8.2.1.  Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
8.3.  Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
 
8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo 
de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10%, para o consórcio 
em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62:~:text=Art.%2062.%20A,Poder%20Executivo%20federal.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62:~:text=Art.%2062.%20A,Poder%20Executivo%20federal.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


                                                                Edital - Pregão Eletrônico nº 005/2024-SRP 

 
ESTADO DO TOCANTINS  
MUNICÍPIO DE GURUPI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GURUPI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CENTRAL DE AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS - CACP 
 

 

BR-242, KM 405 (saída para a cidade de Peixe), lote 04, gleba 08, 4ª etapa, parte do loteamento Fazenda Santo Antônio, Gurupi - TO, CEP: 77.410-970, 
telefone: (63) 3301-4310 

                                                                                                                                                                                                                                               11 
 

8.4.   Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia, desde que 
autenticado em cartório ou por servidor lotado junto a CACP, ou ainda, por meio digital/eletrônico, desde que 
possua meios de conferir a respectiva autenticidade. 
 
8.5.  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 
órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
8.6.    Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
 
8.7.    Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas. 
 
8.8.   O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
8.9.   O pregoeiro poderá verificar no Sicaf, para efeito de habilitação, somente nos documentos por ele abrangidos. 
 
8.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando 
a lei expressamente o exigir. 
 
8.11.    É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas de cadastros e 
registros cadastrais de fornecedores e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
8.11.1.     A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
 
8.12.     A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.12.1.    Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf, ou outro registro 
cadastral próprio, serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2h (duas horas), 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro. 
8.12.2.     Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço. 
 
8.13.    A verificação da documentação de habilitação, bem como no Sicaf, ou a exigência dos documentos nele não 
contidos, somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
8.13.1.       Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 
8.13.2.      Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
 
8.14.     Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 
8.14.1.     Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.14.2.   Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
 
8.15.     Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
8.16.    Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63:~:text=I%20%2D%20poder%C3%A1%20ser%20exigida%20dos%20licitantes%20a%20declara%C3%A7%C3%A3o%20de%20que%20atendem%20aos%20requisitos%20de%20habilita%C3%A7%C3%A3o%2C%20e%20o%20declarante%20responder%C3%A1%20pela%20veracidade%20das%20informa%C3%A7%C3%B5es%20prestadas%2C%20na%20forma%20da%20lei%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63:~:text=I%20%2D%20poder%C3%A1%20ser%20exigida%20dos%20licitantes%20a%20declara%C3%A7%C3%A3o%20de%20que%20atendem%20aos%20requisitos%20de%20habilita%C3%A7%C3%A3o%2C%20e%20o%20declarante%20responder%C3%A1%20pela%20veracidade%20das%20informa%C3%A7%C3%B5es%20prestadas%2C%20na%20forma%20da%20lei%3B
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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8.17.    Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
 
8.18.    A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 
 
8.19.    Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 
 
8.20.  Para comprovação da habilitação jurídica a licitante deverá apresentar: 
a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, para o caso de 
empresário individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, para os casos de sociedade empresária 
ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, caso o licitante seja sucursal, filial ou agência; 
d) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do licitante, acompanhada 
de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade simples; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
f) Cópia autenticada do Documento de Identidade e do CPF dos sócios e/ou diretores. 
g) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, para licitante Microempreendedor Individual – MEI, 
hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
8.20.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
8.21. Para a Comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista a Licitante Deverá Apresentar: 
a) Prova de Regularidade Fiscal Perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de Certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
b) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual ou Distrital; 
c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipal ou Distrital, do 
domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 
d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, devidamente válida, emitida 
pela Caixa Econômica Federal, que comprove inexistência de débito perante o FGTS; 
e) Comprovante de inscrição Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ e/ou Prova de inscrição no 
Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);  
f) Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através do site www.tst.jus.br/certidão, de acordo com a Lei 
nº 12.440, de 07/07/2011, ou outra que tenha a mesma comprovação na forma da lei. 
8.21.1. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 
8.21.2. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da 
Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal isenção. 
 
8.22. Para Comprovação da Qualificação Econômico-Financeira a licitante deverá apresentar: 
a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e/ou de Recuperação Extrajudicial ou Concordata, na forma 
da Lei nº 11.101/05, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de no máximo 60 
(sessenta) dias anteriores à publicação do primeiro aviso desta licitação, exceto se houver prazo de validade 
fixada na respectiva certidão. 
a) Estando a empresa em Recuperação Judicial, deverá apresentar a comprovação de que o plano de recuperação 
foi acolhido na esfera judicial (art. 58 da Lei 11.101/2005), sob pena de Inabilitação. 
b) No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos 
distribuidores. 
c) A documentação referida no item a) pode ser apresentada por meio de sistema informatizado de consulta direta, 
desde que exista norma específica do órgão emissor admitindo a obtenção do documento através da internet. 
 
8.23. Da Habilitação das Microempresa-ME e Empresas de Pequeno Porte-EPP 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.23.1. As empresas qualificadas como ME / EPP na forma da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar 
todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista e econômico-financeira, 
sob pena de inabilitação. 
8.23.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do Edital, sendo habilitada com restrição.  
8.23.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal ou 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
a proponente for declarada a vencedora do certame. 
8.23.4. Tal prazo poderá ser prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, quando requerida 
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
8.23.5. A não regularização da documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhista pela licitante implicará 
decadência do direito à contratação sem prejuízo das sanções, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ARP/contrato, ou revogar a licitação. 
 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 
nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Portal da 
Transparência do Município de Gurupi-TO. 

 
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços. 

 
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 

 
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
9.8. Da formação do cadastro de reserva 
9.8.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
9.8.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação 
na licitação; e 
9.8.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
 

9.8.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 
9.8.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante mais bem classificado. 
9.8.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 

9.8.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
9.8.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; ou 
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9.8.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas 
nos art. 28 e art. 29 do Decreto Municipal nº 1.589, de 26 de dezembro de 2023. 
 

9.8.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
9.8.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
9.8.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem 
de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição 
 
10.    DOS RECURSOS 
10.1.    A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

10.2.   O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 

10.3.   Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 
10.3.1.    A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.3.2.    O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
10.3.3.     O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação; 
10.3.4.    na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
 

10.4.    Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 

10.5.    O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
 

10.6.    Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
10.7.    O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
10.8.    O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10.9.    O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10.10.   Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
gurupi.to.gov.br/transparência.  
 
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 
observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
12.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1.   Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
12.1.1.    Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 
12.1.2.    Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
12.1.2.1.    Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
12.1.2.2.    Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
12.1.2.3.    Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
12.1.2.4.    Deixar de apresentar amostra; ou 
12.1.2.5.    Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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12.1.3.       Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1.    Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
12.1.4.    Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação. 
 
12.1.5.    Fraudar a licitação. 
 
12.1.6.    Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
12.1.6.1.    Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.6.2.    Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
 
12.1.7.    Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 
12.1.8.     praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
12.2.   Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
12.2.1.      Advertência; 
12.2.2.    Multa; 
12.2.3.      Impedimento de licitar e contratar; e 
12.2.4.     Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
12.3.    Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1.    A natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2.    As peculiaridades do caso concreto; 
12.3.3.     As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.3.4.     Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
12.3.5.     A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
12.4.     A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
12.4.1.        Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
12.4.2.    Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado. 
 
12.5.    As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
12.6.      Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
 
12.7.       A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
12.8.          Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
12.9.    A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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12.10.       A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido pela  CENTRAL DE APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE EM LICITAÇÕES (CARL), nos termos do 
Decreto Municipal nº 1.608, de 29 de dezembro de 2023, a qual avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, nos prazos de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
12.11.       Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
12.12.       Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
12.13.       O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
12.14.       A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 
12.15. Na ocorrência dos crimes em licitações e contratos administrativos, aplicar-se-ão as penalidades previstas 
no Código Penal, Capitulo II-B, artigo 337- E e seguintes. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por meio de acesso 
a plataforma que automatizará o certame, neste caso, o portaldecompraspublicas.com.br. 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, 
nos autos do processo de licitação. 
13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS FINANCEIROS 
14.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta Licitação correrão à conta dos recursos específicos 
consignados na seguinte dotação orçamentária: 
 
15. DA FORMALIZAÇÃO E EXECUÇÃO  
 15.1. A execução dos contratos administrativos ou documento equivalente se regerá pelo estabelecido nos arts. 
115 a 123 da Lei 14.133/2021, bem como pelos regulamentos próprios municipais editados e vigentes, parte 
integrante deste edital e demais atos subsequentes. 
15.2. Antes de formalizar o contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, 
consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las 
ao respectivo processo. 
15.3. A desistência do órgão ou entidade promotora da licitação de contratar com a licitante mais bem classificada 
não lhe confere o direito à indenização ou reembolso de qualquer espécie. 
15.4. A Administração Municipal não responderá por indenizações oriundas de danos causados a terceiros por 
culpa ou dolo da Contratada, quando da execução do serviço de que trata este edital. 
15.5. O fiscal da ARP, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. O fiscal da ARP 
informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
 
16. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES DE OBRAS/SERVIÇOS 
16.1.  A Administração/Contratante poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o disposto no Art. 124, I e Art. 125, § 1º da Lei nº 
14.133/21, de acordo com as disposições contidas Termo de Referência/Projeto Básico Anexo I deste Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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17. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
17.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21 e deste Edital, as obrigações das partes 
estão elencadas no Termo de Referência/Projeto Básico Anexo I , a ser firmado conforme Minuta no Edital. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
- DF. 
18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
18.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereço eletrônico gurupi.to.gov.br/transparência.  
 
19. DOS ANEXOS 
19.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
 
ANEXO I 
SUBANEXO 
APÊNDICE  

- 
- 
- 

Termo de Referência; 
Comparativo com base nos orçamentos apresentados; 
Estudo Técnico Preliminar; 

ANEXO II  Modelo de Proposta; 
ANEXO III - Minuta da ARP; 
ANEXO IV  Modelo de Cadastro Reserva. 
 
 
 

Gurupi/TO, aos dias 17 do mês de abril de 2024 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS E QUANTITATIVOS ESTIMADOS 

 
PREGÃO Nº 005/2024 SRP - FORMATO ELETRÔNICO 

PROTOCOLO ELETRÔNICO Nº 2024010911004-PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024000255 
 
 
Órgão Demandante/Gerenciador: Município de Gurupi por intermédio da Secretaria Municipal de 
Administração 
Responsável: Diego Avelino Milhomens Nogueira 
Telefone: (63) 3301-4310 
Objeto: Registro de Preços, para Futura, Eventual e Parcelada Aquisição de Combustível 
Critério De Julgamento: Maior Desconto Por Item Sobre a Média de Preços da Tabela Publicados pela ANP 
(Agência Nacional de Petróleo) Para o Município de Gurupi-TO, com Item Exclusivo e Cotas Reservadas de 20% 
à Participação de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedor Individual-MEI e 
Cotas Principais para Ampla Concorrência. 
Modo de Disputa: Aberto e Fechado 
Orçamento: Não Sigiloso 
Preferência ME/EPP/Equiparadas: Sim 
 
Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do art. 6, 
inciso XIII da Lei 14.133/2021. 
 
1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 
1.1. Registro de preços, para futura, eventual e parcelada aquisição de combustível, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
1.2. As quantidades constantes são estimativas de consumo e não geram qualquer tipo de obrigação ao Órgão 
Solicitante, não obrigando a Administração à aquisição de sua totalidade, podendo o Município promover a 
aquisição de acordo com as suas necessidades, obedecendo à legislação pertinente. 
 
1.3. No preço registrado deverão estar inclusos os custos de transporte e garantias, no que couber, e quaisquer 
outras despesas para entrega do objeto desta licitação. 
 
 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QTDE (LT) CLASSIFICAÇÃO 

1. 920 GASOLINA COMUM LT 335.560 COTA PRINCIPAL 80% 

1.1. 920 GASOLINA COMUM LT 83.890 COTA RESERVADA 20% 

2. 923 ETANOL LT 17.500 ITEM EXCLUSIVO 

3. 39 OLEO DIESEL LT 1.228.627 COTA PRINCIPAL 80% 

3.1. 39 OLEO DIESEL LT 307.157 COTA RESERVADA 20% 

4. 922 OLEO DIESEL S10 LT 548.432 COTA PRINCIPAL 80% 

4.1. 922 OLEO DIESEL S10 LT 137.108 COTA RESERVADA 20% 

 
 

1.3.1. A aquisição deste objeto é caracterizada conforme a Formalização Inicial da Demanda, Termo de 
Referência, bem como o que consta do Estudo Técnico Preliminar. 
 

2. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S) 
2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração. 
2.2. Além do órgão gerenciador, São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

         

1. Secretaria Municipal de Educação; 

2. Instituto de Assistência dos Servidores de Gurupi – IPASGU; 

3. Secretaria Municipal de Cultura e Turismo; 

4. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças; 

5. Secretaria Municipal de Comunicação; 

6.     Secretaria Municipal de Assistência Social; 

7. Secretaria Municipal de Juventude e Esportes; 

8. Agência Municipal de Trânsito e Transportes – AMTT; 

9.    Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente /Fundo Municipal de Meio Ambiente; 

10.     Agência Gurupiense de Desenvolvimento – AGD; 
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11. Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde; 

12.    Secretaria de Gabinete; 

13. Instituto de Previdência dos Servidores de Gurupi/TO – GURUPIPREV; 

14. Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

15. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 

16. Agência Gurupiense de Regulação e Fiscalização – AGRF. 

 
2.3. As especificações e quantidades dos itens para cada órgão participante, está (ão) descrita conforme segue: 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE CLASSIFICAÇÃO 

1 920 GASOLINA COMUM LT 11.200 Cota Principal 80% 

1.1 920 GASOLINA COMUM LT 2.800 Cota Reservada 20% 

4 922 OLEO DIESEL S10 LT 7.200 Cota Principal 80% 

4.1 922 OLEO DIESEL S10 LT 1.800 Cota Reservada 20% 

3 39 OLEO DIESEL LT 9.600 Cota Principal 80% 

3.1 39 OLEO DIESEL LT 2.400 Cota Reservada 20% 

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE CLASSIFICAÇÃO 

1 920 GASOLINA COMUM LT 32.000 Cota Principal 80% 

1.1 920 GASOLINA COMUM LT 8.000 Cota Reservada 20% 

4 922 OLEO DIESEL S10 LT 88.000 Cota Principal 80% 

4.1 922 OLEO DIESEL S10 LT 22.000 Cota Reservada 20% 

3 39 OLEO DIESEL LT 16.000 Cota Principal 80% 

3.1 39 OLEO DIESEL LT 4.000 Cota Reservada 20% 

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DE GURUPI-TO - IPASGU 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE CLASSIFICAÇÃO 

1 920 GASOLINA COMUM LT 3.680 Cota Principal 80% 

1.1 920 GASOLINA COMUM LT 920 Cota Reservada 20% 

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE CLASSIFICAÇÃO 

1 920 GASOLINA COMUM LT 3.160 Cota Principal 80% 

1.1 920 GASOLINA COMUM LT 790 Cota Reservada 20% 

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE; SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE CLASSIFICAÇÃO 

1 920 GASOLINA COMUM LT 6.208 Cota Principal 80% 

1.1 920 GASOLINA COMUM LT 1.552 Cota Reservada 20% 

4 922 OLEO DIESEL S10 LT 2.688 Cota Principal 80% 

4.1 922 OLEO DIESEL S10 LT 672 Cota Reservada 20% 

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE CLASSIFICAÇÃO 

1 920 GASOLINA COMUM LT 6.400 Cota Principal 80% 

1.1 920 GASOLINA COMUM LT 1.600 Cota Reservada 20% 

 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE GURUPI/TO 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE CLASSIFICAÇÃO 
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1 920 GASOLINA COMUM LT 23.600 Cota Principal 80% 

1.1 920 GASOLINA COMUM LT 5.900 Cota Reservada 20% 

2 923 ETANOL LT 17.500 Item Exclusivo 

3 39 OLEO DIESEL LT 4.960 Cota Principal 80% 

3.1          39 OLEO DIESEL LT 1.240 Cota Reservada 20% 

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E ESPORTES 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE CLASSIFICAÇÃO 

1 920 GASOLINA COMUM LT 4.032 Cota Principal 80% 

1.1 920 GASOLINA COMUM LT 1.008 Cota Reservada 20% 

4 922 OLEO DIESEL S10 LT 16.800 Cota Principal 80% 

4.1 922 OLEO DIESEL S10 LT 4.200 Cota Reservada 20% 

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: AGÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTES - AMTT 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE CLASSIFICAÇÃO 

1 920 GASOLINA COMUM LT 12.000 Cota Principal 80% 

1.1 920 GASOLINA COMUM LT 3.000 Cota Reservada 20% 

4 922 OLEO DIESEL S10 LT 6.000 Cota Principal 80% 

4.1 922 OLEO DIESEL S10 LT 1.500 Cota Reservada 20% 

3 39 OLEO DIESEL LT 2.880 Cota Principal 80% 

3.1 39 OLEO DIESEL LT 720 Cota Reservada 20% 

 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E MEIO AMBIENTE /FUNDO MUNICIPAL 
MEIO AMBIENTE DE GURUPI/TO 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE CLASSIFICAÇÃO 

1 920 GASOLINA COMUM LT 15.600 Cota Principal 80% 

1.1 920 GASOLINA COMUM LT 3.900 Cota Reservada 20% 

4 922 OLEO DIESEL S10 LT 18.144 Cota Principal 80% 

4.1 922 OLEO DIESEL S10 LT 4.536 Cota Reservada 20% 

3 39 OLEO DIESEL LT 35.203 Cota Principal 80% 

3.1 39 OLEO DIESEL LT 8.801 Cota Reservada 20% 

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: AGÊNCIA GURUPIENSE DE DESENVOLVIMENTO - AGD 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE CLASSIFICAÇÃO 

1 920 GASOLINA COMUM LT 22.400 Cota Principal 80% 

1.1 920 GASOLINA COMUM LT 5.600 Cota Reservada 20% 

3 39 OLEO DIESEL LT 38.784 Cota Principal 80% 

3.1 39 OLEO DIESEL LT 9.696 Cota Reservada 20% 

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE CLASSIFICAÇÃO 

1 920 GASOLINA COMUM LT 57.600 Cota Principal 80% 

1.1 920 GASOLINA COMUM LT 14.400 Cota Reservada 20% 

4 922 OLEO DIESEL S10 LT 57.600 Cota Principal 80% 

4.1 922 OLEO DIESEL S10 LT 14.400 Cota Reservada 20% 

 
 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA DE GABINETE  

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE CLASSIFICAÇÃO 

1. 920 GASOLINA COMUM LT 24.000 Cota Principal 80% 

1.1 920 GASOLINA COMUM LT 6.000 Cota Reservada 20% 
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4 922 OLEO DIESEL S10 LT 32.000 Cota Principal 80% 

4.1 922 OLEO DIESEL S10 LT 8.000 Cota Reservada 20% 

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE GURUPI-TO - GURUPIPREV 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE CLASSIFICAÇÃO 

1 920 GASOLINA COMUM LT 6.080 Cota Principal 80% 

1.1 920 GASOLINA COMUM LT 1.520 Cota Reservada 20% 

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE CLASSIFICAÇÃO 

1 920 GASOLINA COMUM LT 92.800 Cota Principal 80% 

1.1 920 GASOLINA COMUM LT 23.200 Cota Reservada 20% 

4 922 OLEO DIESEL S10 LT 320.000 Cota Principal 80% 

4.1 922 OLEO DIESEL S10 LT 80.000 Cota Reservada 20% 

3 39 OLEO DIESEL LT 1.120.000 Cota Principal 80% 

3.1 39 OLEO DIESEL LT 280.000 Cota Reservada 20% 

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE CLASSIFICAÇÃO 

1 920 GASOLINA COMUM LT 9.600 Cota Principal 80% 

1.1 920 GASOLINA COMUM LT 2.400 Cota Reservada 20% 

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: AGÊNCIA GURUPIENSE DE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO – AGRF. 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE CLASSIFICAÇÃO 

1 920 GASOLINA COMUM LT 5.200 COTA PRINCIPAL 80% 

1.1 920 GASOLINA COMUM LT 1.300 COTA RESERVADA 20% 

3 39 OLEO DIESEL LT 1.200 Cota Principal 80% 

3.1 39 OLEO DIESEL LT 300 Cota Reservada 20% 

 
2.4. Os quantitativos foram decorrentes do levantamento da demanda pelo órgão gerenciador e, 
consequentemente, da abertura de IRP na fase de planejamento da licitação. 
 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
3.1. O Município de Gurupi-TO possui uma frota grande de veículos e equipamentos que 
utilizam combustíveis e necessita realizar abastecimentos para mantê-los em condições de uso e 
tráfego, com o máximo de eficiência e segurança. Necessita-se da contratação para ser estendida a 
todos os veículos de todas as categorias, bem como os equipamentos pertencentes à frota municipal, estando 
dessa forma, justificada o interesse público. 
 
3.2. O Município não dispõe de local apropriado e licenciado para armazenar combustíveis, dessa 
forma a aquisição objetiva atender as necessidades operacionais dos serviços públicos, fornecidos à população, 
bem como dar condição para que os servidores que utilizam os veículos e equipamentos como meio 
(ferramenta) de trabalho. 
 
3.3. A contratação do fornecimento aqui descrito justifica-se pela necessidade de se manter a frota 
oficial apta ao pronto atendimento das solicitações de deslocamento, serviço e/ou transporte. 
 
3.4. Tratando-se de itens cuja necessidade de uso continuo, optou-se pelo registro de preço em virtude de 
mesmo sendo um levantamento interno ainda estamos sujeitos a imprevisibilidade de uma demanda maior que 
possa surgir ao longo do ano, o que inviabiliza qualquer pretensão de definição exata de quantitativos fixos para 
aquisições. 
 
3.5. A aquisição dos combustíveis visa atender a demanda de abastecimento da frota de veículos, que se faz 
necessário para contribuição do desempenho das atividades desta secretaria sendo que a locomoção dos 
servidores impacta no alcance dos resultados, ao se considerar as necessidades de deslocamento e logística 
para atendimento às atividades finalísticas do Órgão. Ressalta-se que o transporte de pessoas - em serviço -, 
materiais, documentos e pequenas cargas é de fundamental importância no apoio às atividades administrativas. 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
5. DA FORMA DE FORNECIMENTO, DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  
5.1 da forma de fornecimento 
5.1.1. Os Combustíveis serão solicitados/adquiridos de forma parcelada, para abastecimento direto no veículo 
devidamente identificado, conforme a necessidade dos Órgãos Gerenciador e Órgãos Participantes, mediante 
apresentação de requisição/solicitação/ordem de abastecimento emitida e devidamente assinada, com 
identificação do respectivo servidor designado, após assinatura e publicação da Ata de Registro de Preços. 
5.1.2. Os quantitativos estimados relacionados não geram qualquer tipo de obrigação à Contratante, podendo 
a Administração promover a aquisição de acordo com suas necessidades, obedecendo à legislação pertinente. 
5.1.3. Será dada PRIORIDADE DE AQUISIÇÃO AOS PRODUTOS DAS COTAS RESERVADAS quando forem 
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os 
casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 
conforme vier a ser decidido pela Administração. 
 
5.2 do prazo de fornecimento 
5.2.1. Os combustíveis deverão ser fornecidos de forma imediata à apresentação da 
requisição/solicitação/ordem de abastecimento, diretamente da bomba de combustível do estabelecimento 
para o veículo, durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, no local do estabelecimento da 
Fornecedora/Detentora no qual está instalado. 
5.2.2. O Órgão Solicitante deverá descrever na requisição de abastecimento a quantidade, o tipo do 
combustível, o veículo, o número da placa, a data de emissão, dentre outras informações pertinentes. 
5.2.3. Os postos participantes deverão funcionar continuamente, pelo menos no horário compreendido entre 
às 6h e 22h, durante todos os dias da semana, inclusive sábado, domingo e feriados. 
 
5.3 Das condições de execução:  
5.3.1. Os combustiveis deverão ser entregues rigorosamente com as características e especificações constantes 
no termo de Referência e legislações pertinentes, ficando esclarecido que correrá por conta da 
Detentora/Fornecedora todas as despesas com transporte, tributos, embalagens, fretes, ônus previdenciários e 
trabalhistas, seguros, encargos ou acessórios, entre outros que porventura se mostrem necessários para 
completo atendimento ao objeto. 
5.3.2. O Órgão Solicitante rejeitará os objetos fornecidos em desacordo com o Termo de Referência/ARP, 
mesmo após o recebimento; caso seja constatado que os mesmos estejam em desacordo com o especificado ou 
incompleto. O responsável pelo órgão notificará, conforme o caso, a Fornecedora para que a mesma 
providencie a correção necessária dentro do prazo estipulado.  
5.3.3.  A Fornecedora deverá entregar o objeto no local determinado pelo Órgão Solicitante, no qual os preços 
cotados deverão estar inclusos os custos de transporte/entrega, garantias e quaisquer outras despesas para 
entrega do objeto. 
5.3.4. O objeto deverá ser recebido pelo servidor designado, de acordo com o artigo 140, II, “a” e “b”, da Lei n° 
14.133 de 2021, da seguinte forma: 
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais 
5.3.5. Constatadas irregularidades no objeto entregue, o Órgão Solicitante poderá: I. Se disser respeito à 
especificação e/ou qualidade do produto fornecido, rejeitá-lo, determinando sua substituição imediatamente, 
sem prejuízo das penalidades cabíveis; II. Na hipótese de substituição, a Fornecedora deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Órgão Solicitante de imediato, contados da notificação por escrito, mantido o 
preço registrado. O recebimento por parte do Órgão Solicitante não modifica, restringe ou elide a plena 
responsabilidade da Detentora de fornecer produtos de acordo com as condições e especificações contidas no 
Edital, no Termo de Referência, na Proposta e na ARP; nem invalida qualquer reclamação que o Órgão venha a 
fazer em virtude de posterior constatação do objeto defeituosos ou fora de especificação, garantida a faculdade 
de troca/reparação a expensas da Fornecedora. 
5.3.6. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser prontamente 
atendidas pela Fornecedora sem ônus para o Órgão Solicitante 
5.3.7. Os Combustíveis, objeto desta Licitação, deverão ser fornecidos em perfeita condição de 
utilização/consumo e atendendo às normas editadas pela Agência Nacional de Petróleo – ANP. 
5.3.8. Os locais de abastecimento deverão estar localizados no território do Município de Gurupi-Tocantins, 
preferencialmente na zona urbana do Município, devendo estar na época da contratação, devidamente 
instalado, licenciado e apto para recepcionar e realizar abastecimentos, tem- se a justificativa de que caso os 
pontos de abastecimento estiverem numa distância maior – outros municípios – o Município terá um gasto 
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excessivo de combustíveis para poder abastecer seus veículos. Ainda, mantendo esse entendimento, os 
equipamentos (máquinas pesadas) que são transportadas em veículos onerariam com fretes, com visíveis 
prejuízos ao erário. (Acórdão nº 520/2015 – TCU – 2ª Câmara) 
5.3.9. Em atendimento ao disposto na legislação, a apresentação do produto deverá assegurar informações 
claras, precisas, ostensivas em língua portuguesa, sobre características, marca, procedência, qualidade, 
quantidade, composição, preço, origem e outros, devendo obedecer também às regulamentações da Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). 
5.3.10. Com base na tabela divulgada pela ANP – Agência Nacional do Petróleo, contida no site 
www.anp.gov.br, o FATURAMENTO será feito através do valor obtido do desconto proposto sobre o preço 
MÉDIO do mês anterior para execução da despesa, sendo que será considerado para o empenho estimado 
mensal o primeiro dia útil do mês subsequente da divulgação da tabela, desta forma o responsável pelo 
acompanhamento do objeto será responsável pela emissão mensal da tabela. 
5.3.11. Ocorrendo a não divulgação do valor de determinado mês pela ANP - Agência Nacional do Petróleo, 
para efeitos do item 5.3.10, para obtenção do preço médio será considerada válida a pesquisa realizada nas 
bombas de combustíveis, a ser feita pelo órgão gerenciador, em no mínimo três postos de combustíveis, 
distintos dos vencedores do certame, sendo considerado para efeitos de média o preço registrado na bomba no 
momento da aferição. 
5.3.12. O desconto ofertado será aplicado ao valor unitário do litro de cada tipo combustível, de acordo com o 
preço médio vigente na ocasião do abastecimento, o qual é obtido mensalmente à ANP, para obtenção do valor 
do combustível em Reais (R$) será aplicado o percentual de desconto proposto pela licitante. Exemplo: • Preço 
Médio da Síntese dos Preços Praticados ao Consumidor (ETANOL): R$ 5,897; • Percentual de Desconto 
Proposto: 5%; • Índice Multiplicador: (do percentual de 100% subtrair o percentual de desconto ofertado. Ex.: 
100%-5%= Índice Multiplicador = 95%). • Preço Final: (Preço Tabela X Índice Multiplicador). Calculando: 5,897 
X 95%=5,602. 
5.3.13. O faturamento será feito considerando-se o preço obtido através do desconto proposto sobre o preço 

médio mensal, referente ao Município de Gurupi-TO, na data do fornecimento, com base na tabela divulgada 

pela ANP – Agência Nacional do Petróleo, através do site www.anp.gov.br, desta forma o responsável pelo 

acompanhamento do objeto será responsável pela emissão mensal da tabela.  

5.3.13.1. Somente serão devidos os valores referentes aos produtos efetivamente solicitados, recebidos e 

aceitos. 
 

6. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA CONTRATAÇÃO:  
 

6.1 A Contratada obriga-se a executar o objeto licitado em perfeita harmonia e concordância com termos do 
instrumento convocatório e do Termo de Referência da respectiva Licitação. 
6.2. Após a homologação da Licitação a Autoridade competente da Administração, convocará a adjudicatária 
para assinatura da ARP, que deverá responder no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis do ato convocatório, 
devendo observar e cumprir as exigências contidas no Edital e seus anexos. 
6.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 
6.4. É facultado à Contratante, quando o convocado não assinar, não aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação 
independentemente da cominação prevista no art. 90 da lei federal 14.133/21. 
6.5. Decorridos o prazo de validade de sua proposta, sem convocação para a contratação, fica o licitante 
liberado dos compromissos assumidos. 
6.6. A Contratada não poderá ceder ou transferir a contratação, total ou parcialmente, a terceiros, sob pena de 
rescisão. 
6.7. Todos os contatos, reclamações e penalidades serão feitos ou aplicados diretamente a Contratada. 
 
7. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA ARP 
7.1.   A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
7.2. Fiscalização 
7.2.1. A fiscalização e acompanhamento da execução da ARP será efetuada pelo Sr. Raimundo Freire Leite, 
Cargo: Coordenador de Compras; telefone para contato: (63)3301-4344, e-mail: 
compras@gurupi.to.gov.br,, observando-se no que couber ao fiscal, as obrigações elencadas no Termo de 
Referência atribuídas ao Órgão Gerenciador, bem como as disposições do art. 117 da Lei 14.133/21, devendo ser 
observado no Termo de Referência – Anexo I e na  Minuta da ARP – Anexo II, ambos integrantes do Edital. 
7.3. Da gestão da contratação 
7.3.1. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim, em 

http://www.anp.gov.br/
http://www.anp.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:compras@gurupi.to.gov.br
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analogia ao dispositivo do art. 44, § 2º da Instrução Normativa nº 005/2017 da Secretaria de Gestão do 
Ministério do Planejamento e Gestão. 
7.3.2. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
7.3.3. Após a assinatura da ARP, o órgão ou entidade informará o representante da empresa contratada quanto 
a necessidade de cumprimento das obrigações e fiscalizações as quais será submetida a contratação. 
7.3.4. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de regularidade da 
empresa quanto a emissão das certidões de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista. 
7.3.5. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), caso esses documentos não estejam juntados no processo de autorização de empenho e/ou pagamento. 
7.4. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
7.4.1. Verificação de autorização da demanda junto ao Grupo Gestor de Gurupi. 
7.4.2. Juntada de manifestação técnica da controladoria interna, para aferição dos requisitos técnicos da 
despesa em apreço. 
7.4.3. Aferição de existência de lastro orçamentário para o comprometimento da fonte, com a devida 
compatibilidade com a requisição inaugural. 
 
8. DA FORMA DE PAGAMENTO: 
8.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária na conta corrente da Fornecedora, devendo ser o 
CNPJ o mesmo cadastrado na habilitação da licitação, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja 
fator impeditivo imputável à Fornecedora, e será efetuado em até 30 dias após o Atesto de Recebimento do 
objeto. 
8.1.1. O desconto ofertado será aplicado ao valor unitário do litro de cada tipo combustível, de acordo 
com o preço médio vigente na ocasião do abastecimento, o qual é obtido mensalmente junto à ANP. 
8.1.2. Para obtenção do valor do combustível em Reais (R$) será aplicado o percentual de desconto 
proposto pela licitante. 
Exemplo: 
• Preço Médio da Síntese dos Preços Praticados ao Consumidor (ETANOL): R$ 5,897; 
• Percentual de Desconto Proposto: 5%; 
• Índice Multiplicador: (do percentual de 100% subtrair o percentual de desconto ofertado. Ex.: 100%-
5%= Índice Multiplicador = 95%). 
• Preço Final: (Preço Tabela X Índice Multiplicador). Calculando: 5,897 X 95%=5,602. 
 
8.2. Para efeito de pagamento o órgão gerenciador/ órgão participante deverá emitir relatórios de 
abastecimentos, atestado pelo fiscal, onde conste no mínimo: descrição dos veículos, tipo de combustível, data 
do abastecimento, placa do veículo e quantidade de litros abastecido, ou qualquer outro documento que 
demonstre as quantidades faturadas em notas fiscais. 
 

8.3. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal que deverá ser o 
mesmo cadastro habilitado na licitação. 
 

8.4. A Fornecedora deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto fornecido, sem 
rasuras, fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua conta, o nome do 
Banco e respectiva Agência. 
8.4.1. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 
do Nº do Processo Licitatório, Nº do Pregão, da Ordem de empenho, mês de referência, período de execução do 
serviço e valor total da quilometragem rodada, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento do 
objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
8.4.2. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da Administração, e 
deverá estar acompanhada da(s) Requisição(ões)/solicitação(ões) de compras emitida pelo respectivo Órgão 
Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada por servidor público municipal identificado e 
autorizado para tal. 
 

8.5. A nota fiscal supracitada deverá estar devidamente acompanhada dos documentos de comprovação da 
Regularidade Fiscal a Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
Estadual e Municipal, bem como a do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS e Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas-CNDT. 
 

8.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser 
compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 

8.7. Liquidação 
8.7.1.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, caso haja necessidade. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada#:~:text=%C2%A7%202%C2%BA%20As%20comunica%C3%A7%C3%B5es%20entre%20o%20%C3%B3rg%C3%A3o%20ou%20entidade%20e%20a%20contratada%20devem%20ser%20realizadas%20por%20escrito%20sempre%20que%20o%20ato%20exigir%20tal%20formalidade%2C%20admitindo%2Dse%2C%20excepcionalmente%2C%20o%20uso%20de%20mensagem%20eletr%C3%B4nica%20para%20esse%20fim.
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8.7.2.   O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.7.3.  Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do processo de licitação junto ao órgão contratante; 
d) o valor a pagar; e 
e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
8.7.4.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
8.7.5.     A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. 
8.7.6.     A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
8.7.7.   Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
8.7.8.     Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
8.7.9.     Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
8.7.10.     Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato ou documento equivalente, caso o contratado não regularize sua situação. 
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
9.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO POR ITEM 
SOBRE A MÉDIA DE PREÇOS DA TABELA PUBLICADOS PELA ANP (AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO) 
Critérios de aceitabilidade de preços. 
9.1.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 
eletrônico, planilha que contenha o preço, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 
conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, 
§3º, da Lei nº 14.133/2021);  
  
10. PARA DA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR: 
a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, para o caso 

de empresário individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, para os casos de 
sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz, caso o licitante seja sucursal, filial ou agência; 

d) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do licitante, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade simples; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 

f) Cópia autenticada do Documento de Identidade e do CPF dos sócios e/ou diretores. 
g) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, para licitante Microempreendedor Individual – 

MEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
10.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.2. Para a Comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista a Licitante Deverá Apresentar: 
a) Prova de Regularidade Fiscal Perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de Certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 

b) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual ou Distrital; 
c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipal ou Distrital, do 

domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 
d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, devidamente válida, 

emitida pela Caixa Econômica Federal, que comprove inexistência de débito perante o FGTS; 
e) Comprovante de inscrição Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ e/ou Prova de inscrição no 

Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);  
f) Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através do site www.tst.jus.br/certidão, de acordo com 
a Lei nº 12.440, de 07/07/2011, ou outra que tenha a mesma comprovação na forma da lei. 

10.2.1. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 
10.2.2. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da 
Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal isenção. 

 
10.3. Para Comprovação da Qualificação Econômico-Financeira a licitante deverá apresentar: 
a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e/ou de Recuperação Extrajudicial ou Concordata, na 

forma da Lei nº 11.101/05, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de no 
máximo 60 (sessenta) dias anteriores à publicação do primeiro aviso desta licitação, exceto se houver 
prazo de validade fixada na respectiva certidão. 

b) Estando a empresa em Recuperação Judicial, deverá apresentar a comprovação de que o plano de 
recuperação foi acolhido na esfera judicial (art. 58 da Lei 11.101/2005), sob pena de Inabilitação. 

c) No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um 
dos distribuidores. 

d) A documentação referida no item a) pode ser apresentada por meio de sistema informatizado de consulta 
direta, desde que exista norma específica do órgão emissor admitindo a obtenção do documento através 
da internet. 

 
10.4. Da Habilitação das Microempresa-ME e Empresas de Pequeno Porte-EPP 
10.4.1. As empresas qualificadas como ME / EPP na forma da Lei Complementar nº 123/2006, deverão 

apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista e 
econômico-financeira, sob pena de inabilitação. 

10.4.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do Edital, sendo habilitada com restrição.  

10.4.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
ou trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame. 

10.4.4. Tal prazo poderá ser prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa.  

10.4.5. A não regularização da documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhista pela licitante implicará 
decadência do direito à contratação sem prejuízo das sanções, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ARP, ou revogar a licitação. 

 
11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21 são obrigações das partes: 
 
11.1. Do (s) Fornecedor (es) beneficiário(s) da ARP 

a) Fornecer o objeto na quantidade, qualidade, local, prazo e condições estipulados, bem como, na proposta 
apresentada em sessão, e valor adjudicado e homologado, em perfeitas condições de utilização, sem nenhum 
custo oneroso para a administração em relação ao fornecimento; 

b) Responsabilizar-se com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto compreendendo transporte 
(fretes), entrega, descarregamento, tributos, impostos, taxas, seguros e encargos sociais e trabalhistas, e 
quaisquer outros encargos que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto; 
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c) Arcar com qualquer prejuízo causado ao objeto em decorrência de seu transporte; 
d) Assegurar a entrega do objeto licitado no prazo máximo aqui definido; 
e) Substituir/trocar, reparar/corrigir às suas expensas o objeto caso venha a ser recusado no ato de 

recebimento, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes de fabricação ou fornecimento 
do objeto, que não esteja dentro do padrão de qualidade, em bom estado de conservação, estocagem e 
armazenamento, ou não esteja em conformidade com as especificações e/ou na nota de empenho; 

f) Atender com prontidão às reclamações; 
g) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente 

causado ao Órgão Solicitante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer 
de seus empregados ou prepostos; 

h) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através ao servidor responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da ARP, qualquer anormalidade verificada, problema ou a impossibilidade 
de execução de qualquer obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis e necessárias;  

i) Comunicar da modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de se considerar inteirada 
eventuais notificações realizadas no endereço já cadastrado; 

j) Consultar e certificar-se com antecedência junto ao(s) seu(s) fornecedor(es) quanto aos prazos de entrega 
do material especificado, não cabendo, portanto, a alegação de atraso do fornecimento devido ao não 
cumprimento da entrega por parte do fornecedor; 

k) Formalizar pedido de cancelamento do registro de preços em decorrência de fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das obrigações, comprovando e justificando 
seu pedido;  

l) Optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de processo de Adesão à Ata de Registro de Preços, 
a ser firmada, desde que não prejudique as obrigações originais assumidas na ARP, observadas as condições 
nela estabelecidas; 

 
11.2. Do Órgão Gerenciador da ARP:  
a) Caberá a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços; 
b) Solicitar a troca de eventuais produtos que não estejam de acordo com a solicitação de compra.  
c) Sustar o recebimento do objeto se o mesmo não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita e 

solicitar a substituição do objeto se, no período de validade, a contar do recebimento definitivo, apresentar 
defeitos sistemáticos de fabricação ou origem, devidamente comprovados. 

d) Providenciar a assinaturas e o encaminhamento da cópia aos órgãos ou entidades participantes;  

e) Gerenciar a ata de registro de preços, acompanhando e fiscalizando sua execução; 
f) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento da ARP; 
g) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
h) Prestar à Detentora/Fornecedora todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de 

Preços; 
i) Arcar com as despesas de publicação do extrato; 
j) Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado para entrega; 
k) Notificar à Fornecedora/Detentora da retirada da Nota de Empenho ou outro documento hábil para 

formalização contratual dos quantitativos solicitados à medida em que for necessário; 
l) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com os 

registrados, mantendo atualizada a listagem de preços que contemple o objeto, realizando periodicamente 
pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade; 

m) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

n) Proceder à revogação adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, na 
hipótese de não haver êxito nas negociações.  

o) Observar o cumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
p) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório nas penalidades decorrentes de infrações no 

procedimento licitatório, do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; 

q) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 

r) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde que não haja 
impedimento legal para o ato; 

s) Consultar a(s) detentora(s) da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao interesse em 
fornecer o material a órgão(s) não participante(s) que externem a intenção de utilizar a Ata; 

t) Autorizar, excepcional e justificadamente, a adesão no prazo de 90 (noventa) dias previsto no Decreto nº 
1.589/2024, respeitado o prazo de validade da ARP, quando solicitada pelo órgão não participante, para que 
este efetive a aquisição ou a contratação. 
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11.2.1. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso assumido, o Órgão Gerenciador poderá: 
a) Liberar ao fornecedor do compromisso assumido, mediante comunicação antes do pedido de fornecimento, 
e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovação apresentados pelo 
fornecedor não puder cumprir o compromisso; e convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação 
 
11.3 Do(s) Órgão(s) Participante(s):  
a) Tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 

cumprimento de suas disposições; 
b) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde que não haja 

impedimento legal para o fato; 
c) Prestar à Detentora/Fornecedora todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de 

Preços; 
d) Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado;  
e) Receber provisória e definitivamente o objeto solicitado e efetivamente entregue; 
f) Atestar, através de servidor responsável, a(s) Nota(s) Fiscal(is) emitidas pela Fornecedora, referentes às 

suas aquisições; 
g) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento da ARP; 
h) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade; 
i) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado na Ata de Registro de Preços.  
 

11.4. Do(s) Órgão(s) Não Participante(s):  
a) Consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão quando desejarem fazer 

uso da ata de registro de preços;  
b) Identificar/elencar o objeto e os quantitativos que tem interesse em fazer adesão, não excedendo a cem por 

cento dos quantitativos totais dos itens registrados para o(s) órgão(s); 
c) Efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, após a autorização do Órgão Gerenciador, 

dentro o prazo de validade da ata; 
d) Responsabilizar-se por atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 

contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador; 

e) Observar o cumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento da ARP, e sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
g) Prestar à Detentora/Fornecedora todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de 

Preços; 
h) Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado para entrega; 
i) Informar a Fornecedora/Detentora da retirada da Nota de Empenho ou outro documento hábil para 

formalização contratual dos quantitativos solicitados à medida que for necessário; 
j) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora, desde que não haja 

impedimento legal para o ato. 
 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6º, XXIII, alínea "j", da Lei nº 14.133/2021) 
12.1. As despesas decorrentes da aquisição correrão à conta dos recursos orçamentários afetos ao Órgão 
Solicitante, devendo ser observado a existência de saldo e a classificação orçamentária conforme o seu Quadro 
de Detalhamento de Despesa. 
12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
  
13. DO ANEXO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA:  
13.1. Este Termo de Referência tem como anexo complementar o seguinte documento:  
Anexo A - Comparativo com base nos orçamentos apresentados.  
Apêndice - Estudo Técnico Preliminar 
 

Aprovo o presente Termo de Referência, 
 
 

DIEGO AVELINO MILHOMENS NOGUEIRA 
Secretário Municipal de Administração  

Decreto nº 0631/2024 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xxiii:~:text=j)%20adequa%C3%A7%C3%A3o%20or%C3%A7ament%C3%A1ria%3B
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SUBANEXO- TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PROTOCOLO ELETRÔNICO Nº 2024010911004 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024000255 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS. 

 
 

 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UN QTD. 

AGÊNCIA NACIONAL DO 
PETRÓLEO, GÁS 

NATURAL E 
BIOCOMBUSTÍVEL –ANP 
UNITÁRIO DO LITRO(R$) 

MÉDIA 
PERCENTUAL 

DESCONTO 
POR LITRO 

(LT) 

TOTAL ESTIMADO (R$) 

1.  920 
 

GASOLINA COMUM LT 419.450 R$ 5,94 0,77% R$ R$ 2.472.348,19 

2.  923 ETANOL LT 17.500 R$ 3,98 0,77% R$ R$ 69.113,69 

3.  39 ÓLEO DIESEL LT 1.535.784 R$ 5,89 0,77% R$ R$ 8.976.115,34 

4.  922 ÓLEO DIESEL S10 LT 685.540 R$ 5,96 0,77% R$ R$ 4.054.357,59 

 R$ 15.571.934,81 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS DETALHADA/ATUALIZADA 
 

À Prefeitura Municipal de Gurupi 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 SRP 
PROTOCOLO ELETRÔNICO Nº 2024010911004   
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024000255 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS. 
 
 

DADOS DA EMPRESA: 
Razão Social: 
Endereço: (completo)                              CEP:                            Cidade:               Estado:      
CNPJ Nº:  
Inscrição Estadual nº: 
Telefone: (xx)                                                                                         e-mail: 
 

DADOS BANCÁRIOS: 
BANCO ________ AGÊNCIA __________ C/C _________________________ OPERAÇÃO________________________ 

 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA ARP: 
Nome Completo: 
Nacionalidade:                                                                            Estado Civil: 
Profissão:                                             
CPF nº                                                   Carteira de identidade (nº e órgão expedidor): 
Residência e Domicílio: (completo) 
Telefone: (xx)                                       e-mail:    
 

Prezado (a) Senhor (a), 
  

Apresentamos Proposta para o supracitado objeto, em conformidade com as especificações contidas no 
processo licitatório, no Edital e seus Anexos. 

 
Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no Edital do referido 

Pregão, bem como verificamos todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas 
informações e/ou documentos que dele fazem parte.  

 
Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir nos 

custos de fornecimento do objeto, tais como: encargos, taxas, tributos, seguros, contribuições sociais, fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias, transportes, entrega, descarregamento, embalagens, licenças, despesas com 
frete e todas as demais despesas necessárias para o fornecimento do objeto ora licitado; assumindo total 
responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, inclusive em caso de divergência. 

 
A proposta deverá conter a marca do produto e o percentual de desconto por item. 
 
Os descontos devem respeitar o limite de duas casas decimais após a vírgula.  

 

ITEM CÓDIGO CLASSIFICAÇÃO QTDE UND DESCRIÇÃO/ 
PRODUTO MARCA 

PERCENTUAL 
DE DESCONTO 

OFERTADO 
FORNECEDOR/DETENTOR 

         

 
VALOR DO DESCONTO %: ____________________ (_____________________________________________________) 
  
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: _______________________________________ 
 
FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária na conta corrente da 
Fornecedora, devendo ser o CNPJ o mesmo cadastrado na habilitação da licitação, após a emissão da Nota 
Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo imputável à Fornecedora, e será efetuado em até 30 dias após o 
Atesto de Recebimento do objeto 
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DA FORMA, DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO, DOS SERVIDORES RESPONSÁVEIS E DOS 
DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: De acordo com as especificações descritas 
do Termo de Referência (Anexo I). 
 

A proponente declara ainda, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 
 
1. A proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico acima especificado foi elaborada de maneira 

independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico acima 
especificado, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

1. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico acima especificado não 
foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 
Eletrônico acima especificado, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

2. Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico acima especificado quanto a participar ou não da 
referida licitação; 

3. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico acima especificado não será, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico acima especificado antes da adjudicação do objeto da referida 
licitação;  

4. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico acima especificado não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da 
Prefeitura Municipal de Gurupi antes da abertura oficial das propostas; e  

5. Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

 
 
 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 
 
 
 

Cidade - UF, aos ____ dias do mês de _____________de 2024. 

 
 
 
 
 

 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa.  
  Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 
 
 
 
 

 
Obs.: Este modelo é meramente exemplificativo para a apresentação de Proposta de Preços, não devendo 
constar na mesma o cabeçalho e rodapé do Município. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GURUPI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO-SECAD 

CENTRAL DE AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS-CACP 
 

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ARP Nº XXXX 

 
 

PROTOCOLO ELETRÔNICO Nº 2024010911004 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024000255 
MODALIDADE: PREGÃO 
FORMATO: ELETRÔNICO 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Maior Desconto Por Item Sobre a Média de Preços da Tabela Publicados pela ANP 
(Agência Nacional De Petróleo) Para o Município de Gurupi – TO, com Item Exclusivo e Cotas Reservadas De 20% À 
Participação de Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedor Individual-MEI e Cotas 
Principais para Ampla Concorrência. 
  

Aos XX dia do mês de XXXX do ano de 2024, as partes a seguir qualificadas, com integral observância das 
normas pertinentes e respectivas atualizações, das condições estabelecidas pelo Instrumento Convocatório do e seus 
anexos, FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-ARP, conforme condições, especificações e PREÇOS 
REGISTRADOS da(s) respectiva(s) proposta(s) apresentada(s), classificada(s), aceita(s)/negociada(s) no certame do 
Pregão Eletrônico Nº 005/2024-SRP, realizado em ______/____/2024, conforme as cláusulas e condições conforme 
segue: 
 

I -  ÓRGÃO GERENCIADOR 
a)    SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE GURUPI/TO, inscrita no CNPJ n. 17.718.490/0001-69, 
com sede na BR 242, KM 405 (saída para a cidade de Peixe), Lote 4, gleba 8, 4ª etapa, parte do loteamento Fazenda 
Santo Antônio, Gurupi – TO, CEP: 77.410-970, neste ato representado por seu Secretário nomeado pelo Decreto 
nº0631/2024 de 09 de abril de 2024, o Sr. Diego Avelino Milhomens Nogueira, brasileiro, casado, Advogado 
portador do CPF nº 021.035.501-88 e RG 936.765 SSP/TO, residente e domiciliado na Rua 08 entre avenidas Rio de 
Janeiro e Guanabara, nº323,Centro, Gurupi-TO, telefone: (63) 98400-7231. 
 
b) Considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS nº xx/2024, devidamente publicada no PNCP e demais meios de publicações, consubstanciado nos processos 
e protocolos supracitados, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
no Decreto Municipal n.º 1.589, de 26 de dezembro de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
II - ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

a) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GURUPI/TO, inscrita no CNPJ sob o n. 17.527.397/0001-77, com 
sede na BR 242, KM 405 (saída para a cidade de Peixe), lote 4, gleba 8, 4ª etapa, parte do loteamento Fazenda Santo 
Antônio, BLOCO “C”, Gurupi – TO, CEP: 77.410-970, neste ato representada por seu Secretário nomeado pelo 
Decreto Municipal nº 257 de 08 de fevereiro de 2024, Sr. João Paulo da Silva Lima, brasileiro, solteiro, 
Professor, inscrito no CPF sob o n. 969.718.191-87 e no RG sob o n. 337.208 SEJSP/TO, residente e domiciliada na 
Rua C, nº 11 Parque Residencial Canaã CEP 77405-070, Gurupi- TO, telefone comercial (63) 3301-4356, celular (63) 
9 8147-1673/(63) 98505-9350.  

b) INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DE GURUPI – IPASGU, inscrito no CNPJ nº 37.344. 611/0001-
67, com sede na APM 01-B, Rua 02 e Rua 03, Loteamento Park Filo Moreira, Gurupi/TO, telefone: (63)3312-3727, 
CEP: 77403-010, neste ato representado por seu Presidente nomeado pelo Decreto Municipal nº 0284 de 16 
de fevereiro de 2024, o Sr. Fábio Araújo Silva, brasileiro, casado, Advogado, portador do CPF n° 925.611.011-34 e 
no RG n° 3911529 SSP/GO, residente e domiciliado na rua S13, nº 604 – QD 70 LT 10, telefone: (63) 9 98405-9666. 
 
c) SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO DE GURUPI/TO, inscrita no CNPJ n. 17.526.555/0001-74, 
com sede no Centro de Convenções Mauro Cunha, instalado na Av. Maranhão, nº 1597, Centro, CEP: 77.420-010, 
Gurupi/TO, neste ato representada por sua Secretária/interinamente, nomeada pelo Decreto Municipal n. 
0830 de 3 de julho de 2023, a Sra. Liliane Pagliarini, brasileira, solteira, Administradora, portadora do CPF n. 
002.700.111-37 e RG n. 429.047, SSP/TO, residente e domiciliada à Avenida Bahia, nº 1959, CEP 77110-100, 
Gurupi/TO, telefones: 3312-5767, celular: 63 8430-5618 

https://kitpublico.com.br/validar/documento/relatorio1/07a5414e-722a-11ed-89fa-c9e315be7b2f/db8f8e88-afd5-11ee-99c5-89614a4eab6f
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d) SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS DE GURUPI/TO, inscrita no CNPJ n. 
17.527.365/0001-71, com sede na Rua 14 de novembro, n. 1500, Centro, Gurupi/TO, CEP: 77405-070, neste ato 
representada por seu Secretário, nomeado pelo Decreto Municipal n. 019 de 04 de janeiro de 2021, o Sr. 
Salustriano Lucas Marquez Lemes, brasileiro, solteiro, advogado, portador do CPF n. 707.370.961-87 e RG n. 
449.368 SSP/TO, residente e domiciliado à Rua T, Quadra 02, Lote 09, n. 154, Setor União V, Gurupi/TO, CEP: 
77413.795, telefone comercial: 3315-0025, celular: (61) 99646-5332.    
 
e) SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO DE GURUPI/TO, inscrita no CNPJ n. 17.526.493/0001-09, com 
sede à Rua 14 de Novembro (antiga Rua 01), nº 1500, Centro, Gurupi/TO, CEP: 77.402-140, telefone: (063) 3315-
0015, representada neste ato por seu Secretário nomeado pelo Decreto Municipal nº 1.169 de 03 de outubro 
de 2022, o Sr. Élcio de Souza Mendes, brasileiro, União estável, Jornalista, portador do CPF n. 839.806.871-04 e RG 
n. 300.623 SSP-TO, residente e domiciliado na ARSO 34, Rua 11, QI 04, Lote 2B, CEP: 77015-500, Palmas/TO,  celular: 
(63) 99290-2669. 
 
f) SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, através do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
DE GURUPI/TO, inscrito no CNPJ n. 14.764.485/0001-02, instalada na BR 242, KM 405, saída para Peixe, Lote 04, 
Gleba 08, Quarta Etapa, parte do loteamento da Faz. Santo Antônio, Gurupi – TO, CEP: 77410-970, telefone: (063) 
3301-4318, neste ato representado por sua Secretária e Gestora nomeada pelo Decreto Municipal nº 0135, de 
23 de janeiro de 2024, a Sra. Rayane Pereira Nascimento, brasileira, solteira, psicóloga, inscrita no CPF sob o n. 
022.346.661-12 e no RG sob o n. 797.182 SSP/TO, residente e domiciliada na rua Joaquim B. Oliveira quadra 374, lote 
08, Centro, nº 565. Gurupi- TO, telefone comercial (63) 3301-4318, celular (63) 9. 9953-9570.  
 
g) SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E ESPORTES DE GURUPI/TO, inscrita no CNPJ n. 17.718.435/0001-
79, com sede no Centro Administrativo, localizado na BR 242, KM 405, saída para Peixe, Lote 04, Gleba 08, Quarta 
Etapa, parte do loteamento da Faz. Santo Antônio, Gurupi – TO, CEP: 77410-970, telefone: (063) 3301–4314, neste 
ato representada por seu Secretário, nomeado pelo Decreto Municipal nº 120 de 30 de janeiro de 2023, o Sr. 
Sérgio Vieira Marques, brasileiro, solteiro, portador do CPF nº 330.692.981-68 e RG nº 307.093 SSP - TO, residente 
e domiciliado na rua 09, Quadra 67, Lote 06, bairro Waldir Lins, Gurupi -TO, CEP: 77423-170, telefone comercial: 
(063) 3301–4314, celular: (63) 99977-3377. 
 
h) AGÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE – AMTT FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
DO TRÂNSITO E TRANSPORTE DE GURUPI/TO inscrito no CNPJ sob o n. 35.712.952/0001-12, ambos com sede na 
Rua 07, Quadra 08, Lote 01 a 19, Trevo Oeste, Gurupi/TO, CEP: 77.433-050, neste ato representada por seu 
Presidente nomeado pelo Decreto Municipal n. 0398 de 28 de março de 2023, o Sr. Eduardo Machado Baldini, 
brasileiro, casado, engenheiro civil, portador do CPF n. 098.929.338-69 e RG n. 18200537 SSP/SP, residente e 
domiciliado na Rua Presidente Vargas, nº 1842, Centro, Gurupi/TO, CEP: 77.402-090, telefone comercial: (63) 3315-
0076/0079, celular: (16) 98233-4934. 

 

i) MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E MEIO AMBIENTE/FUNDO MUNICIPAL MEIO AMBIENTE 
DE GURUPI/TO, inscrita no CNPJ sob o n. 17.718.507/0001-88 e 23.323.102/0001-43 com sede na BR-242, KM 405 
(saída para a cidade de Peixe), lote 4, gleba 8, 4ª etapa, parte do loteamento Fazenda Santo Antônio, Gurupi – TO, 
CEP: 77.400-000, neste ato representada por sua Secretária, nomeada pelo Decreto Municipal nº 0582 de 05 
de abril de 2024 e Decreto Municipal nº 0653/2024 de 11 de abril de 2024 Gestora do Fundo Municipal do 
Meio Ambiente a Sra. Joice Caldeira Vitorino Vasques, brasileira, casada, inscrita no CPF 029.771.201-22 e no RG 
1849334.214 SSP/TO, endereço avenida Bahia, nº 2150, centro.  
 
j) AGÊNCIA GURUPIENSE DE DESENVOLVIMENTO DE GURUPI/TO - AGD, inscrita no CNPJ n. 17.590.843/0001-
98, com sede à Avenida Antônio Nunes da Silva, nº 2195, Parque das Acácias, Gurupi/TO, CEP: 77.425-500, neste ato 
representada por sua Secretária, nomeada pelo Decreto Municipal nº 0635 de 09 de abril de 2024, Srª. 
Juliana Passarin, brasileira, solteira, Administradora, portadora do CPF n. 701.995.822-20 e RG n. 4090956 SSP/PA, 
residente e domiciliada na Rua José Luiz Filho, Quadra 31, Lote 35F, nº76, Alto da Boa Vista, CEP: 77425-345, Gurupi 
- TO, telefone comercial 3315-0070, celular (63)99976-5778. 
 
k) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE GURUPI, por meio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no 
CNPJ n. 11.336.672/0001-99, com sede na Avenida Pernambuco, nº 1345, Centro, Gurupi - TO, CEP: 77.405-070, 
neste ato representado por sua Secretária e Gestora nomeada pelo Decreto Municipal nº 0933, de 31 de julho 
de 2023, a Sra. Luana Nunes Garcia, brasileira, solteira, Médica, inscrita no CPF sob o n. 023.348.471-00 e no RG 
sob o n. 869.335 SSP/TO, residente e domiciliada na Avenida Guaporé, Centro nº 2475, CEP 77410.130 Gurupi- TO, 
telefone comercial (63) 3315-0085, celular (63) 99993-1516. 
 

l) SECRETARIA DE GABINETE, inscrito no CNPJ n. 17.544.962/0001-04, com sede base instalada na BR 242, KM 
405, saída para Peixe, Lote 04, Gleba 08, Quarta Etapa, parte do loteamento da Faz. Santo Antônio, Gurupi – TO, CEP: 
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77410-970, e no Prédio da Prefeitura localizada à Rua 14 de Novembro, nº 1500, Centro, CEP: 77.405-070, Gurupi – 
TO, CEP: 77.410-970, neste ato representada por seu Secretário nomeado pelo Decreto Municipal nº 896 de 21 
de julho de 2022, o Sr. José Carlos Arruda de Bessa, brasileiro, casado, Engenheiro Agrônomo, portador do CPF nº 
789.496.451-49 e RG nº 1379777 SSP-TO, residente e domiciliado na Rua Presidente Getúlio Vargas N° 940, Gurupi -
TO CEP: 77402-090, telefone comercial: (63) 3301-4314, celular: (63)99981-9729. 
 
m) INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE GURUPI/TO - GURUPI PREV, inscrito no CNPJ nº 
14.120.591/0001-45, com sede na Av. Pará esq. Com Rua 4 nº 1210 - A, CEP 77403-010, centro, Gurupi –TO, telefone: 
(63) 3312-3729, neste ato representado por seu Presidente nomeado pelo Decreto Municipal nº 1.459/2022, 
de 01 de dezembro de 2022, o Sr. Ricardo Bueno Paré, brasileiro, união estável, advogado, portador do CPF n. 
037.968.088-63 e RG n. 034.990 SSP/MS, residente e domiciliado à Rua Pres. Juscelino Kubitschek, Quadra 09, Lote 
08, n. 12178, casa 02, centro, Gurupi - TO, CEP: 77402-100, celular: (63) 99984-1053. 
 
n) SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE GURUPI/TO, inscrita no CNPJ n. 17.590.843/0001-98, 
com sede à Avenida Antônio Nunes da Silva, nº 2195, Parque das Acácias, Gurupi/TO, CEP: 77.425-500, neste ato 
representada por sua Secretária, nomeada pelo Decreto Municipal nº 1.179 de 04 de outubro de 2022, Srª. 
Juliana Passarin, brasileira, solteira, administradora, portadora do CPF n. 701.995.822-20 e RG n. 4090956 SSP/PA, 
residente e domiciliada na Rua José Luiz Filho, Quadra 31, Lote 35F, nº76, Alto da Boa Vista, CEP: 77425-345, Gurupi 
- TO, telefone comercial 3301-4310, celular (63)99976-5778.      
 
o) SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE GURUPI/TO, inscrita no CNPJ nº 
17.590.743/0001-61, com sede na Avenida Pará, nº 1206, Gurupi – TO, CEP: 77.403-010, Gurupi/TO, neste ato 
representada por seu Secretário nomeado pelo Decreto Municipal nº 1.329,  publicado dia 06 de outubro 
2021, o Sr. Eremilson Ferreira Leite, brasileiro, divorciado, tecnólogo em eventos, portador do CPF n. 
434.127.931-91 e RG n. 1.725.695 SSP/TO, residente e domiciliado na Rua 09, Quadra 13, Lote 04, n. 252, Setor 
Aeroporto, CEP: 77440-5304, Gurupi/TO, celular: (63) 98448-5121 
 
p) AGÊNCIA GURUPIENSE DE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE GURUPI/TO - AGRF, inscrita no CNPJ sob o n° 
35.713.138/0001-12, com sede na Rua 14 de novembro, nº 1500, Centro, Gurupi/TO, CEP: 77.405-070, e-mail: 
agrf@gurupi.to.gov.br, neste ato representado por seu Superintendente nomeado pelo Decreto Municipal nº 
260, de 1º de março de 2023, Jenilson Alves de Cirqueira, brasileiro, casado, Administrador, portador do CPF n. 
848.026.501-91 e RG n. 05.582/2 PM/TO, residente e domiciliado na Avenida Lenival Correia Ferreira, n. 263 Quadra 
13, Lote 17, Setor Alto da Boa Vista, CEP: 77425350, Gurupi/TO, celular: (63)98415-0001. 
 

III – DETENTORA (S)/FORNECEDORA(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
a)    RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda, S.A, ME etc.), endereço completo, CEP, 
telefone, cidade, estado, inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], Inscrição Estadual n. [xxx], neste ato representado pelo 
[cargo] [nome do representante], portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrito no CPF nº [xxxx], 
nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado endereço, CEP, telefone, e-mail, cidade, estado. 
 

IV - DO FUNDAMENTO LEGAL 
a) A presente Ata de Registro de Preços provém da Adjudicação do Pregão Eletrônico nº 005/2024-SRP e 
conforme Termo de Homologação emitido em XX/XX/2024, constante PROTOCOLO ELETRÔNICO Nº 
2024010911004  - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024000255, do qual passa a fazer parte integrante esta Ata 
de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual, pelas condições estabelecidas no Instrumento 
Convocatório do referido Pregão, a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147, de 
07 de agosto de 2014, Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 8.538, de 06 de 
outubro de 2015, Decreto Municipal nº 1.589, de 26 de dezembro de 2023 (Regulamenta o SRP Municipal), 
subsidiariamente a Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, observadas as alterações e atualizações posteriores 
introduzidas nos referidos diplomas legais.  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços, para futura, eventual e parcelada aquisição de 
combustível, especificado (s) no (s) item (ns) do Termo de Referência, anexo ao Edital de Licitação que subsidiou a 
contratação, e devidamente identificado no preâmbulo desta ARP, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA ASSINATURA DA ARP, DA FISCALIZAÇÃO E 

ACOMPANHAMENTO DA ARP E DA GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Esta Ata de Registro de Preços-ARP é documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso 
para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores e condições a serem praticadas, conforme as 
disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas. 

mailto:agrf@gurupi.to.gov.br


                                                    Minuta da ARP - Pregão Eletrônico nº 005/2024 - SRP 

ESTADO DO TOCANTINS 
MUNICÍPIO DE GURUPI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GURUPI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 
BR 242, KM 405, Lote 04, gleba 08, 4ª etapa, parte do loteamento Fazenda Santo Antônio, Gurupi - TO, 

CEP 77.410-970, telefone: (63) 3301-4310. 
4 

2.2. A existência de preços registrados na ARP não obriga a Administração a firmar as contratações que dela poderão 
advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada preferência 
do fornecimento ao Fornecedor registrado em igualdade de condições.  
 
2.3. O Edital e seus Anexos, bem como a(s) proposta(s) do(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, farão parte 
integrante desta ARP, independente de transcrição. 
 
2.4. Da Assinatura da ARP 
2.4.1. Após a homologação do resultado do Pregão, as licitantes vencedoras do certame serão convocadas para 
assinar a ARP por e-mail, por ofício ou Ato Administrativo do Órgão Competente, no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis contados do recebimento da convocação. 
 
2.4.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do 
término do prazo previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pelo Órgão Competente. 
 
2.4.3. A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo fixado ou 
havendo recusa em fazê-lo, dela será excluída, podendo a Administração aplicar as penalidades cabíveis. 
 
2.4.4. A Ata de Registro de Preços será assinada por representante legal, diretor, ou sócio da empresa, com 
apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração, carta de credenciamento ou contrato social, 
acompanhados de documento de identidade com foto. 
 
2.5. Da fiscalização e acompanhamento da arp 

2.5.1.   A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

2.5.2. Fiscalização 

2.5.2.1. A fiscalização e acompanhamento da execução da ARP será efetuada pelo Sr. Raimundo Freire Leite, Cargo: 

Coordenador de Compras; telefone para contato: (63)3301-4344, e-mail: compras@gurupi.to.gov.br,, 

observando-se no que couber ao fiscal, as obrigações elencadas no Termo de Referência atribuídas ao Órgão 

Gerenciador, bem como as disposições do art. 117 da Lei 14.133/21, devendo ser observado no Termo de Referência – 

Anexo I e na  Minuta da ARP – Anexo II, ambos integrantes do Edital. 

2.6. Da gestão da contratação 
2.6.1. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim, em analogia ao 
dispositivo do art. 44, § 2º da Instrução Normativa nº 005/2017 da Secretaria de Gestão do Ministério do 
Planejamento e Gestão. 
2.6.2. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
2.6.3. Após a assinatura da ARP, o órgão ou entidade informará o representante da empresa contratada quanto a 
necessidade de cumprimento das obrigações e fiscalizações as quais será submetida a contratação. 
2.6.4. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de regularidade da empresa 
quanto a emissão das certidões de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista. 
2.6.5. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 
documentos não estejam juntados no processo de autorização de empenho e/ou pagamento. 
 

2.7. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

2.7.1. Verificação de autorização da demanda junto ao Grupo Gestor de Gurupi. 

2.7.2. Juntada de manifestação técnica da controladoria interna, para aferição dos requisitos técnicos da despesa em 

apreço. 

2.7.3. Aferição de existência de lastro orçamentário para o comprometimento da fonte, com a devida compatibilidade 

com a requisição inaugural. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO COM O(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S) 
3.1.  Após a assinatura, tendo sido cumprida a publicidade do registro nela contido, a contratação com os 
fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesas, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:compras@gurupi.to.gov.br
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada#:~:text=%C2%A7%202%C2%BA%20As%20comunica%C3%A7%C3%B5es%20entre%20o%20%C3%B3rg%C3%A3o%20ou%20entidade%20e%20a%20contratada%20devem%20ser%20realizadas%20por%20escrito%20sempre%20que%20o%20ato%20exigir%20tal%20formalidade%2C%20admitindo%2Dse%2C%20excepcionalmente%2C%20o%20uso%20de%20mensagem%20eletr%C3%B4nica%20para%20esse%20fim.
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3.2. O contrato ou documento equivalente a ser firmado em decorrência ARP oriunda desta licitação poderá 
ser rescindido a qualquer tempo independente de notificação ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base 
nos motivos previstos nos arts. 155, 137 e 138, na forma da Lei 14.133/21. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO, DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DAS CONDIÇÕES DE 
EXECUÇÃO 

4. da forma de fornecimento 
4.1. Os Combustíveis serão solicitados/adquiridos de forma parcelada, para abastecimento direto no veículo 
devidamente identificado, conforme a necessidade dos Órgãos Gerenciador e Órgãos Participantes, mediante 
apresentação de requisição/solicitação/ordem de abastecimento emitida e devidamente assinada, com identificação 
do respectivo servidor designado, após assinatura e publicação da Ata de Registro de Preços. 
4.1.2. Os quantitativos estimados relacionados não geram qualquer tipo de obrigação à Contratante, podendo a 
Administração promover a aquisição de acordo com suas necessidades, obedecendo à legislação pertinente. 
4.1.3. Será dada PRIORIDADE DE AQUISIÇÃO AOS PRODUTOS DAS COTAS RESERVADAS quando forem adjudicados 
aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota 
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela 
Administração. 
 
4.2 do prazo de fornecimento 
4.2.1. Os combustíveis deverão ser fornecidos de forma imediata à apresentação da requisição/solicitação/ordem 
de abastecimento, diretamente da bomba de combustível do estabelecimento para o veículo, durante o período de 
validade da Ata de Registro de Preços, no local do estabelecimento da Fornecedora/Detentora no qual está instalado. 
4.2.2. O Órgão Solicitante deverá descrever na requisição de abastecimento a quantidade, o tipo do combustível, o 
veículo, o número da placa, a data de emissão, dentre outras informações pertinentes. 
4.2.3. Os postos participantes deverão funcionar continuamente, pelo menos no horário compreendido entre às 6h e 
22h, durante todos os dias da semana, inclusive sábado, domingo e feriados. 
 
4.3 das condições de execução:  
4.3.1. Os combustíveis deverão ser entregues rigorosamente com as características e especificações constantes no 
termo de Referência e legislações pertinentes, ficando esclarecido que correrá por conta da Detentora/Fornecedora 
todas as despesas com transporte, tributos, embalagens, fretes, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros, 
encargos ou acessórios, entre outros que porventura se mostrem necessários para completo atendimento ao objeto. 
4.3.2. O Órgão Solicitante rejeitará os objetos fornecidos em desacordo com o Termo de Referência/ARP, mesmo 
após o recebimento; caso seja constatado que os mesmos estejam em desacordo com o especificado ou incompleto. O 
responsável pelo órgão notificará, conforme o caso, a Fornecedora para que a mesma providencie a correção 
necessária dentro do prazo estipulado.  
4.3.3.  A Fornecedora deverá entregar o objeto no local determinado pelo Órgão Solicitante, no qual os preços 
cotados deverão estar inclusos os custos de transporte/entrega, garantias e quaisquer outras despesas para entrega 
do objeto. 
4.3.4. O objeto deverá ser recebido pelo servidor designado, de acordo com o artigo 140, II, “a” e “b”, da Lei n° 14.133 
de 2021, da seguinte forma: 
Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação 
posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 
Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais. 
4.3.5. Constatadas irregularidades no objeto entregue, o Órgão Solicitante poderá: I. Se disser respeito à 
especificação e/ou qualidade do produto fornecido, rejeitá-lo, determinando sua substituição imediatamente, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis; II. Na hipótese de substituição, a Fornecedora deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação do Órgão Solicitante de imediato, contados da notificação por escrito, mantido o preço registrado. O 
recebimento por parte do Órgão Solicitante não modifica, restringe ou elide a plena responsabilidade da Detentora 
de fornecer produtos de acordo com as condições e especificações contidas no Edital, no Termo de Referência, na 
Proposta e na ARP; nem invalida qualquer reclamação que o Órgão venha a fazer em virtude de posterior constatação 
do objeto defeituosos ou fora de especificação, garantida a faculdade de troca/reparação a expensas da Fornecedora. 
4.3.6.  Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser prontamente 
atendidas pela Fornecedora sem ônus para o Órgão Solicitante. 
4.3.7.  Os Combustíveis, objeto desta Licitação, deverão ser fornecidos em perfeita condição de utilização/consumo e 
atendendo às normas editadas pela Agência Nacional de Petróleo – ANP. 
4.3.8.  Os locais de abastecimento deverão estar localizados no território do Município de Gurupi-Tocantins, 
preferencialmente na zona urbana do Município, devendo estar na época da contratação, devidamente instalado, 
licenciado e apto para recepcionar e realizar abastecimentos, tem- se a justificativa de que caso os pontos de 
abastecimento estiverem numa distância maior – outros municípios – o Município terá um gasto excessivo de 
combustíveis para poder abastecer seus veículos. Ainda, mantendo esse entendimento, os equipamentos (máquinas 
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pesadas) que são transportadas em veículos onerariam com fretes, com visíveis prejuízos ao erário. (Acórdão nº 
520/2015 – TCU – 2ª Câmara) 
4.3.9. Em atendimento ao disposto na legislação, a apresentação do produto deverá assegurar informações claras, 
precisas, ostensivas em língua portuguesa, sobre características, marca, procedência, qualidade, quantidade, 
composição, preço, origem e outros, devendo obedecer também às regulamentações da Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). 
4.3.10. Com base na tabela divulgada pela ANP – Agência Nacional do Petróleo, contida no site www.anp.gov.br , o 
FATURAMENTO será feito através do valor obtido do desconto proposto sobre o preço MÉDIO do mês anterior para 
execução da despesa, sendo que será considerado para o empenho estimado mensal o primeiro dia útil do mês 
subsequente da divulgação da tabela, desta forma o responsável pelo acompanhamento do objeto será responsável 
pela emissão mensal da tabela. 
4.3.11. Ocorrendo a não divulgação do valor de determinado mês pela ANP - Agência Nacional do Petróleo, para 
efeitos do item 4.3.10, para obtenção do preço médio será considerada válida a pesquisa realizada nas bombas de 
combustíveis, a ser feita pelo órgão gerenciador, em no mínimo três postos de combustíveis, distintos dos 
vencedores do certame, sendo considerado para efeitos de média o preço registrado na bomba no momento da 
aferição. 
4.3.12. O desconto ofertado será aplicado ao valor unitário do litro de cada tipo combustível, de acordo com o preço 
médio vigente na ocasião do abastecimento, o qual é obtido mensalmente à ANP, para obtenção do valor do 
combustível em Reais (R$) será aplicado o percentual de desconto proposto pela licitante. Exemplo: • Preço Médio da 
Síntese dos Preços Praticados ao Consumidor (ETANOL): R$ 5,897; • Percentual de Desconto Proposto: 5%; • Índice 
Multiplicador: (do percentual de 100% subtrair o percentual de desconto ofertado. Ex.: 100%-5%= Índice 
Multiplicador = 95%). • Preço Final: (Preço Tabela X Índice Multiplicador). Calculando: 5,897 X 95%=5,602. 
4.3.13. O faturamento será feito considerando-se o preço obtido através do desconto proposto sobre o preço médio 
mensal, referente ao Município de Gurupi-TO, na data do fornecimento, com base na tabela divulgada pela ANP – 
Agência Nacional do Petróleo, através do site www.anp.gov.br, desta forma o responsável pelo acompanhamento do 
objeto será responsável pela emissão mensal da tabela.  
4.3.13.1. Somente serão devidos os valores referentes aos produtos efetivamente solicitados, recebidos e aceitos. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DAS ESPECIFICAÇÕES, DOS QUANTITATIVOS TOTAIS ESTIMADOS, DOS PREÇOS 
REGISTRADOS E DA (S) RESPECITIVA (S) FORNECEDORA (S) 

5.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor (es) 
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

ITEM CÓDIGO CLASSIFICAÇÃO QTDE UND 
DESCRIÇÃO/ 

PRODUTO 
MARCA 

PERCENTUAL 
DE DESCONTO 

OFERTADO 
FORNECEDOR/DETENTOR 

    
 

    

 
    Os quantitativos serão especificados no momento da firmação da Ata de Registro de Preços. 

  
5.2. Em atendimento ao que dispõe o § 4º do Artigo 18 do Decreto Municipal nº 1.589/2023, o preço registrado, 
com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 
 
5.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata, 
obedecendo a ordem de classificação prevista no inciso II e § 2º do art. 18 do Decreto Municipal nº 1.589/2023. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTIMADAS PELO ÓRGÃO GERENCIADOR E PELOS 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
As quantidades estimadas por órgão administrativo quanto ao objeto licitado é a que segue: 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

ITEM CÓDIGO CLASSIFICAÇÃO QTDE UND 
DESCRIÇÃO/ 

PRODUTO 
MARCA 

PERCENTUAL 
DE DESCONTO 

OFERTADO 
FORNECEDOR/DETENTOR 

         

 
6.1. As especificações e quantidades dos itens para cada órgão participante, está(ão) descrita conforme segue: 
 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: 

ITEM CÓDIGO CLASSIFICAÇÃO QTDE UND 
DESCRIÇÃO/ 

PRODUTO 
MARCA 

PERCENTUAL 
DE DESCONTO 

OFERTADO 
FORNECEDOR/DETENTOR 

http://www.anp.gov.br/
https://kitpublico.com.br/relatorio/imprimir4#:~:text=%C2%A7%204%C2%BA%C2%A0O%20pre%C3%A7o%20registrado%2C%20com%20a%20indica%C3%A7%C3%A3o%20dos%20fornecedores%2C%20ser%C3%A1%20divulgado%20no%20portal%20eletr%C3%B4nico%20de%20contrata%C3%A7%C3%B5es%20e%20disponibilizado%20durante%20a%20vig%C3%AAncia%
https://kitpublico.com.br/relatorio/imprimir4#:~:text=%C2%A7%202%C2%BA%C2%A0Para%20fins%20da%20ordem%20de%20classifica%C3%A7%C3%A3o%2C%20os%20licitantes%20ou%20fornecedores%20de%20que%20trata%20a%20al%C3%ADnea%20%E2%80%9Ca%E2%80%9D%20do%20inciso%20II%20do%C2%A0caput%C2%A0anteceder%C3%A3o%20aqueles%20
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6.2. Os quantitativos foram decorrentes do levantamento da demanda pelo órgão gerenciador e, consequentemente, 
da abertura de IRP na fase de planejamento da licitação. 
 

CLAÚSULA SÉTIMA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal que 
não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 
7.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 
7.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
7.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 
7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
7.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
7.2.2. Poderá constituir motivo para a não autorização da adesão, pelo órgão gerenciador, quando o ente não 
participante possuir população maior que Gurupi-TO, haja vista a desproporcionalidade.  
 
7.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
7.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
 
7.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado. 
 
7.6. Dos limites para as adesões 
7.6.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 
7.6.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de 
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
7.6.3. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades 
da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo 
Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite. 
7.6.4. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite, desde que seja 
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.6.4.1. Vedação a acréscimo de quantitativos 
7.6.4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

CLÁUSULA OITAVA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
8.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 
8.1.1. A ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no 
momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
8.1.2. Na formalização ata de registro de preços ou do instrumento substituto, deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
 
8.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 8.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 
8.2.2. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins-DOE e a sua 
íntegra, após assinada e homologada, será disponibilizada no site oficial da Prefeitura Municipal de Gurupi 
(www.gurupi.to.gov.br), publicado no Diário Oficial do Município de Gurupi – DOMG, (diariooficial.gurupi.to.gov.br). 
 
8.3. Ata de registro de preços decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
8.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 
de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de 
contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
8.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
8.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 
8.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
8.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata. 
 

8.5. O registro a que se refere o item 8.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 

8.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
8.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva, somente será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
8.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital; e 
8.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços  
8.7.3. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP, sem prejuízo em caso 
de publicidade no site institucional do órgão, e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 

8.8. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
8.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração. 
 

8.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada nos Sistemas de Gestão 
Pública da municipalidade, bem coo no PNCP. 
 

8.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 8.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 
 

8.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 8.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
8.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 
8.12.2. Adjudicar e firmar o contrato ou documento equivalente nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
8.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 
 

8.14 O cadastro de reserva incluído nesta ARP na forma de anexo relaciona as licitantes que, em sessão, aceitaram 
cotar o objeto com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação de ordem da última proposta 
apresentada pelas respectivas licitantes durante a fase competitiva do certame, excluído o percentual referente à 
margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 5º da Lei nº 14.133 de 2021. 

http://www.gurupi.to.gov.br/
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CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 
9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021[A3] ; 
9.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
9.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;  
9.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA -  NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
10.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
10.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
10.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
10.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
10.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos documento equivalente decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
10.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
10.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e na legislação aplicável. 
10.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 
preços registrados. 
10.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
10.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 10.2 e no item 10.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo 
com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
10.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
documento equivalente decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

11.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 
11.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
11.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
11.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

about:blank


                                                    Minuta da ARP - Pregão Eletrônico nº 005/2024 - SRP 

ESTADO DO TOCANTINS 
MUNICÍPIO DE GURUPI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GURUPI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 
BR 242, KM 405, Lote 04, gleba 08, 4ª etapa, parte do loteamento Fazenda Santo Antônio, Gurupi - TO, 

CEP 77.410-970, telefone: (63) 3301-4310. 
10 

11.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
11.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Municipal nº 1.589/2023. 
11.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
11.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
11.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das quantidades para a execução 
descentralizada será por meio do remanejamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

12.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
12.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
12.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
12.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto Municipal nº 
1.589, de 2023; ou 
12.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
12.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 12.1 será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
12.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 
12.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
12.4.1. Por razão de interesse público; 
12.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
12.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto Municipal nº 1.589, de 2023. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
13.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária na conta corrente da Fornecedora, devendo ser o CNPJ 
o mesmo cadastrado na habilitação da licitação, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja fator 
impeditivo imputável à Fornecedora, e será efetuado em até 30 dias após o Atesto de Recebimento do objeto. 
13.1.1. O desconto ofertado será aplicado ao valor unitário do litro de cada tipo combustível, de acordo 
com o preço médio vigente na ocasião do abastecimento, o qual é obtido mensalmente junto à ANP. 
13.1.2. Para obtenção do valor do combustível em Reais (R$) será aplicado o percentual de desconto 
proposto pela licitante. 
Exemplo: 
• Preço Médio da Síntese dos Preços Praticados ao Consumidor (ETANOL): R$ 5,897; 
• Percentual de Desconto Proposto: 5%; 
• Índice Multiplicador: (do percentual de 100% subtrair o percentual de desconto ofertado. Ex.: 100%-5%= 
Índice Multiplicador = 95%). 
• Preço Final: (Preço Tabela X Índice Multiplicador). Calculando: 5,897 X 95%=5,602. 
 

13.2. Para efeito de pagamento o órgão gerenciador/ órgão participante deverá emitir relatórios de abastecimentos, 
atestado pelo fiscal, onde conste no mínimo: descrição dos veículos, tipo de combustível, data do abastecimento, 
placa do veículo e quantidade de litros abastecido, ou qualquer outro documento que demonstre as quantidades 
faturadas em notas fiscais. 
 

13.3. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal que deverá ser o mesmo 
cadastro habilitado na licitação. 
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13.4. A Fornecedora deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto fornecido, sem rasuras, 
fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua conta, o nome do Banco e respectiva 
Agência. 
13.4.1. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do Nº 
do Processo Licitatório, Nº do Pregão, da Ordem de empenho, mês de referência, período de execução do serviço e 
valor total da quilometragem rodada, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e 
posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
13.4.1.2. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da Administração, e 
deverá estar acompanhada da(s) Requisição(ões)/solicitação(ões) de compras emitida pelo respectivo Órgão 
Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada por servidor público municipal identificado e 
autorizado para tal. 
 

13.5. A nota fiscal supracitada deverá estar devidamente acompanhada dos documentos de comprovação da 
Regularidade Fiscal a Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
Estadual e Municipal, bem como a do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas-CNDT. 
 

13.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser compensada com o(s) 
pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 

Liquidação 
13.7.     Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, caso haja necessidade. 
13.7.1.   O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.7.2.     Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do processo de licitação junto ao órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução da ARP; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
13.7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
13.7.4.     A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
13.7.5.     A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
13.7.6.   Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
13.7.7.     Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 
13.7.8.     Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
13.7.9.     Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato ou documento equivalente, caso o contratado não regularize sua situação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 
14.1. As despesas decorrentes da aquisição correrão à conta dos recursos orçamentários afetos ao Órgão Solicitante, 
devendo ser observado a existência de saldo e a classificação orçamentária conforme o seu Quadro de Detalhamento 
de Despesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES E DAS PENALIDADES 
15.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou 
no aviso de contratação direta. 
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15.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente[A7]  após terem assinado a ata. 
 
15.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto Municipal nº 1.589, de 2023), exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 1.589, de 2023). 
 
15.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 11.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
16.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21 são obrigações das partes: 
 
16.1. Do (s) Fornecedor (es) beneficiário(s) da ARP 
a) Fornecer o objeto na quantidade, qualidade, local, prazo e condições estipulados, bem como, na proposta 

apresentada em sessão, e valor adjudicado e homologado, em perfeitas condições de utilização, sem nenhum 
custo oneroso para a administração em relação ao fornecimento; 

b) Responsabilizar-se com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto compreendendo transporte (fretes), 
entrega, descarregamento, tributos, impostos, taxas, seguros e encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer outros 
encargos que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto; 

c) Arcar com qualquer prejuízo causado ao objeto em decorrência de seu transporte; 
d) Assegurar a entrega do objeto licitado no prazo máximo aqui definido; 
e) Substituir/trocar, reparar/corrigir às suas expensas o objeto caso venha a ser recusado no ato de recebimento, se 

forem verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes de fabricação ou fornecimento do objeto, que não 
esteja dentro do padrão de qualidade, em bom estado de conservação, estocagem e armazenamento, ou não esteja 
em conformidade com as especificações e/ou na nota de empenho; 

f) Atender com prontidão às reclamações; 
g) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente causado 

ao Órgão Solicitante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus 
empregados ou prepostos; 

h) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através ao servidor responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização da ARP, qualquer anormalidade verificada, problema ou a impossibilidade de execução de qualquer 
obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis e necessárias;  

i) Comunicar da modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de se considerar inteirada 
eventuais notificações realizadas no endereço já cadastrado; 

j) Consultar e certificar-se com antecedência junto ao(s) seu(s) fornecedor(es) quanto aos prazos de entrega do 
material especificado, não cabendo, portanto, a alegação de atraso do fornecimento devido ao não cumprimento 
da entrega por parte do fornecedor; 

k) Formalizar pedido de cancelamento do registro de preços em decorrência de fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das obrigações, comprovando e justificando seu 
pedido;  

l) Optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de processo de Adesão à Ata de Registro de Preços, a ser 
firmada, desde que não prejudique as obrigações originais assumidas na ARP, observadas as condições nela 
estabelecidas; 

 
16.2. Do Órgão Gerenciador da ARP:  
a) Caberá a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços; 
b) Solicitar a troca de eventuais produtos que não estejam de acordo com a solicitação de compra.  
c) Sustar o recebimento do objeto se o mesmo não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita e 

solicitar a substituição do objeto se, no período de validade, a contar do recebimento definitivo, apresentar 
defeitos sistemáticos de fabricação ou origem, devidamente comprovados. 

d) Providenciar a assinaturas e o encaminhamento da cópia aos órgãos ou entidades participantes;  
e) Gerenciar a ata de registro de preços, acompanhando e fiscalizando sua execução; 
f) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento da ARP; 
g) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
h) Prestar à Detentora/Fornecedora todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preços; 
i) Arcar com as despesas de publicação do extrato; 
j) Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado para entrega; 
k) Notificar à Fornecedora/Detentora da retirada da Nota de Empenho ou outro documento hábil para formalização 

contratual dos quantitativos solicitados à medida em que for necessário; 

about:blank
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l) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com os 
registrados, mantendo atualizada a listagem de preços que contemple o objeto, realizando periodicamente 
pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade; 

m) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

n) Proceder à revogação adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, na hipótese de 
não haver êxito nas negociações.  

o) Observar o cumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
p) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório nas penalidades decorrentes de infrações no procedimento 

licitatório, do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações; 

q) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 

r) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde que não haja 
impedimento legal para o ato; 

s) Consultar a(s) detentora(s) da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao interesse em 
fornecer o material a órgão(s) não participante(s) que externem a intenção de utilizar a Ata; 

t) Autorizar, excepcional e justificadamente, a adesão no prazo de 90 (noventa) dias previsto no Decreto nº 
1.589/2024, respeitado o prazo de validade da ARP, quando solicitada pelo órgão não participante, para que este 
efetive a aquisição ou a contratação. 

 
16.2.1. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso assumido, o Órgão Gerenciador poderá: 
a) Liberar ao fornecedor do compromisso assumido, mediante comunicação antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovação apresentados pelo fornecedor não 
puder cumprir o compromisso; e convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação 
 
16.3. Do(s) Órgão(s) Participante(s):  
a) Tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 

cumprimento de suas disposições; 
b) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde que não haja 

impedimento legal para o fato; 
c) Prestar à Detentora/Fornecedora todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preços; 
d) Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado;  
e) Receber provisória e definitivamente o objeto solicitado e efetivamente entregue; 
f) Atestar, através de servidor responsável, a(s) Nota(s) Fiscal(is) emitidas pela Fornecedora, referentes às suas 

aquisições; 
g) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento da ARP; 
h) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade; 
i) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

na Ata de Registro de Preços.  
 
16.4. Do(s) Órgão(s) Não Participante(s):  
a) Consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão quando desejarem fazer uso da 

ata de registro de preços;  
b) Identificar/elencar o objeto e os quantitativos que tem interesse em fazer adesão, não excedendo a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 

c) Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades 
da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada 
pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite. 

d) Efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, após a autorização do Órgão Gerenciador, 
dentro o prazo de validade da ata; 

e) Responsabilizar-se por atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao Órgão Gerenciador; 

f) Observar o cumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
g) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento da ARP, e sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
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h) Prestar à Detentora/Fornecedora todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preços; 
i) Emitir requisição/solicitação do objeto solicitado para entrega; 
j) Informar a Fornecedora/Detentora da retirada da Nota de Empenho ou outro documento hábil para formalização 

contratual dos quantitativos solicitados à medida que for necessário; 
k) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora, desde que não haja 

impedimento legal para o ato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS ENCARGOS 
17.1. Nos valores registrados quanto ao objeto a ser fornecido, deverão estar incluídos nos valores ofertados na 
proposta, todos os custos de fornecimento, dentre eles, os encargos, taxas, tributos, seguros, contribuições sociais, 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias, embalagens, licenças, despesas com frete, transporte e todas as demais 
despesas necessárias para o fornecimento do objeto ora licitado.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS E DO FORO 
18.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência Anexo ao Edital. 
 
18.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do 
grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
18.3. Para conferir fiel validade jurídica desta ARP, foi lavrada na forma eletrônica, que, depois de lida e achada em 
ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada aos demais órgãos participantes (se houver).  
 
18.4 Integram esta Ata de Registro de Preços, o Edital do Pregão Eletrônico nº 005/2024-SRP, as propostas das 
empresas classificadas em 1º lugar deste certame e Cadastro de Reserva de Fornecedores – Anexo a esta ARP, se 
houver. 
 
18.5. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente Ata de Registro de Preço, fica eleito o Foro da Comarca 
de Gurupi/TO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
18.6 Justos e acordados firmam o presente, em duas vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, 
para que produza os efeitos legais. 
 
 

 
 

Gurupi, Estado do Tocantins, aos _____dias do mês de ______________ de 2024 
 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DIEGO AVELINO MILHOMENS NOGUEIRA 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

RAZÃO SOCIAL 
REPRESENTANTE                                                                      

DETENTORA/FORNECEDORA 
 

 

 

Testemunhas: 

 

1_________________________________________________________________CPF____________________________________________  

 

2_________________________________________________________________CPF____________________________________________ 

 



ESTADO DO TOCANTINS 
MUNICÍPIO DE GURUPI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GURUPI 

BR-242, KM 405 lote 4, gleba 8, 4ª etapa, parte do loteamento Fazenda Santo Antônio, Gurupi – TO, 
CEP: 77.410-970, telefone: (63) 3301-4309 

 

 

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 

 
Registro de preços para futura e eventual e parcelada aquisição de combustivel. 

 

A aqusição dos combustiveis visa atender a demanda de abastecimento da frota de veiculos , que se faz 
necessario para contribuição do desempenho das atividades desta secretaria sendo que a locomoção dos 
servidores impacta no alcance dos resultados, ao se considerar as necessidades de deslocamento e logística para 
atendimento às atividades finalísticas do Órgão. Ressalta-se que o transporte de pessoas - em serviço -, materiais, 
documentos e pequenas cargas é de fundamental importância no apoio às atividades administrativas desta 
secretaria, 

Tratando-se de itens cuja necessidade de uso continuo, Optou-se pelo registro de preço em virtude de 
mesmo sendo um levantamento interno ainda estamos sujeito a imprevisibilidade de uma demanda maior que 
possa surgir ao longo do ano, o que inviabiliza qualquer pretensão de definição exata de quantitativos fixos para 
aquisições. 

 
 

3. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE (SE HOUVER)  

 
A aquisição de combustivel, tem como finalidade suprir a demanda atraves do levantamento realizado 

por esta Secretaria, ressalta-se ainda que esta aquisição não apresenta conflitos com o Plano Orçamentário Anual. 
 

4. REQUISITOS DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO  

 
A aquisiçao sera por meio de abastecimento no estabelecimento credenciando que devera 

fornecer de forma continua ou conforme a necessidade desta secreataria, o produto deverar estar 
conformidades com os orgao reguladores, municipais estaduais e federais. 

Os locais de abastecimento deverão estar localizados no território do Município de Gurupi- 
Tocantins, preferencialmente na zona urbana do Município, devendo estar na época da contratação, 
devidamente instalado, licenciado e apto para recepcionar e realizar abastecimentos. 

Os objetos deverão ser entregues rigorosamente com as características e especificações 
conforme legislações pertinentes, ficando esclarecido que correrá por conta da 
Detentora/Fornecedora todas as despesas com transporte, tributos, embalagens, fretes, ônus 
previdenciários e trabalhistas, seguros, encargos ou acessórios, entre outros que porventura se 
mostrem necessários para completo atendimento ao objeto. 

Os Combustíveis, objeto desta Licitação, deverão ser fornecidos em perfeita condição de 
utilização/consumo e atendendo às normas editadas pela Agência Nacional de Petróleo – ANP 

 

 
5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  
 

Com o devido zelo nesta demanda, o Departamento de Almoxarifado, realizou o 
levantamento para a possível aquisição dos itens solicitados. As quantidades informadas neste 
Estudo Técnico Preliminar serão adquiridas num período de 12 (doze) meses, correspondentes à 
validade da Ata de Registro de preço. 

 

 
RELAÇAO DA FROTA DE VEICULOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO 

1. OBJETO: 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

 
ITEM MARCA MODELO PLACA ANO/MODELO 

1 HONDA CG CARGO 125 QKC-1391 2015/2015 

2 HONDA CG CARGO 125 QKC-1381 2015/2015 

3 HONDA CG CARGO 125 QKC-1511 2015/2015 

4 HONDA BIZ 125 OYC-2290 2014/2015 

5 CHEVROLET CLASSIC LS OYC-1175 2014/2015 

6 FIAT UNO 1.0 MVO-3546 1998/1998 

7 CREVROLET S10 LTZ DD4A RSA3J88 2021/2022 

8 KAWASHIMA KW-43 LE RAÇADEIRA A 
COMBUSTAO 

N/A N/A 

9 MBENZ MPLO VIAGGIO R DJF-7874 2007/2007 

10 MARCOPOLO VOLARE DW9 ON ONO-1634 2013/2013 

11 HONDA CG CARGO 125 QKC-1531 2015/2015 

12 CHEVROLET COROLLA RBY0D12 2021/2022 

13 HONDA CG FAN 125 KS OLM-2842 2013/2014 

14 CHEVROLET COROLLA RCD6H43 2021/2022 

15 CHEVROLET COROLLA RBY0D12 2021/2022 
 
 
 

Quantidade estimada para atender os departamentos desta de Secretaria: 
 

PRODUTOS   

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QTD RESERVA TOTAL 

1. 922 OLEO DIESEL S10 LT 8.000 1.000 9.000 

2. 39 OLEO DIESEL LT 10.000 2.000 12.000 

3. 920 GASOLINA COMUM LT 11.200 2.800 14.000 

 
Historico de consumo nos ultimos anos 

 
Iten 

s 

Descrição Medida Aquisição 

01/01/2021 

a 31/12/2021 

Aquisição 

01/01/2022 

a 31/12/2022 

Aquisição 

01/01/2023 

a 28/11/2023 

media Quantidade a 

Licitar 

1 OLEO DIESEL 

COMUM- 
LT 13.404 15.439 7.727 12.190 12.000 

2 GASOLINA 

COMUM 

LT 6.062 7.587 7.183 6.935,33 14.000 

3 OLEO 

DIESEL S10 

LT NAO HOUVE 1.800 9.438 5.619 9.000 

 
 

 
Distribuição dos quantitativos a licitar e justificativas das quantidades: 

 
DO ITEM DIESEL S10: 

A aquisição do item óleo diesel s10, sabendo- se que até o momento desse estudo abstém de um veículo 
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caminhonete 4x4 com lotação no gabinete do secretário municipal de administração que e utilizado para suas 
tarefas rotineiras do cargo, com deslocações diárias, viagens intermunicipais e estaduais e demais que possam 
surgir. Oriundos dessas informações obtivemos uma média de 200 litros mensais utilizados pelo veículo em 
questão totalizando média de 2.400 lts anual. 

Será utilizado também para abastecimento do veículo tipo micro-ônibus que e utilizado para transporte 
dos servidores que laboram no centro administrativo (paço municipal) que devido sua localização ficar fora do 
perímetro urbano da cidade, conforme rota de coleta descritas abaixo: 

 
ROTA 2: COM 11 PONTOS TOTALIZANDO 28 KM DIÁRIOS, COM MEDIA DE 700KM MENSAL COM O 

CONSUMO TOTAL POR MES DE 650 LITROS TOTALIZANDO 7.200LT ANUAL. 
 

DO ITEM DIESEL COMUM: 
O item óleo diesel comum será adquirido para atender o abastecimento do veículo tipo ônibus para 48 

passageiros que é utilizado para transporte dos servidores que laboram no centro administrativo (paço municipal) 
que devido sua localização ficar fora do perímetro urbano da cidade, conforme rota de coleta descritas abaixo: 

 
ROTA 1: COM 20 PONTOS TOTALIZANDO 66 KM DIÁRIOS. 

 
Considerando os quilômetros rodados que em torno de 1.320km mensal com uma média de consumo de 

900 litros de combustível mensal. 
A quantidade a licitar de 12 mil litros estar abaixo da média justifica devido a substituição do veículo tipo 

ônibus pelo veículo tipo micro-ônibus que utilizará o combustível tipo s10. 

 

DO ITEM GASOLINA COMUM: 
O item gasolina comum será adquirido para abastecer os 13 tipos de veículos que estão e uso nesse órgão 

descritos abaixo: 
 

O quantitativo do item gasolina comum visa atender também a COORDENAÇÃO DE PATRIMÔNIO que 
abstém de um veículo tipo UNO e uma MOTO MODELO BIZ 125 , veículos este que são utilizados para resolverem 
os assuntos pertinente ao departamento como , movimentação de bens moveis ativos e inservíveis, tombamento 
em campo dos bens adquiridos , locomoção dos servidores quando a assuntos de inventario patrimonial e tarefas 
correlatas da coordenação sendo que a quantidade estimado de consumo do VEICULO UNO e de 180 litros mensal 
totalizando um quantitativo anual de 2.160 litros , para moto Biz 125 uma quantidade estima de 20 litros mensal 
totalizando um quantitativo de 240 litros anual, atendera também uma moto tipo cargo com média de 50 litros 
mensais totalizando 600 litros anuais, total anual do departamento 3.000 litros. 

 
Será adquirido também o item GASOLINA COMUM para atender as 2 MOTOS MODELO HONDA CARGO 

125 CLDR com lotações na COORDENAÇAO DE ALMOXARIFADO, E COORDENAÇÃO DE COMPRAS, E UM VEICULO 
TIPO CORSA CLASSIC NA DIRETORIA DE COMPRAS, veículos estes que são utilizados para rotinas administrativas, 
como envios de ofícios entre secretarias, movimentações de processos administrativo, busca de orçamentos de 
compras, entre outras atividades correlatas a estes departamentos, sendo que a média de consumo dos três veículos 
e em torno de 266 litros mensais com um quantitativo total estimado de 3.200 litros anual. 

 
Será adquirido também o item GASOLINA COMUM para atender as 2 MOTOS UMA MODELO HONDA 

CARGO 125 CLDR E MOTO HONDA FAN 125 CLDS com lotação na diretoria de administrativa que abrange o setor 
de protocolo assessoria técnica e guarita, veículos estes que são utilizados para rotinas administrativas, como 
envios de ofícios entre secretarias, movimentações de processos administrativo, ronda de vigília noturna , entre 
outras atividades correlatas a estes departamentos, sendo que a média de consumo dos três veículos e em torno 
de 100 litros mensais com um quantitativo total estimado de 1.200 litros anual. 

 

Será adquirido também para atender o a CACP central de aquisições e contratações públicas 
que mantem em sua diretoria DOIS VEÍCULOS TIPO COROLLA diretoria essa que realiza as tratativas 
quanto as licitações e contratos administrativos da gestão municipal como um toda, os veículos estão 
e uso constante pelos diretores e seu pessoal que estão em constante viaje a palmas e rotas 
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internas no município com tratativas relativas ao departamento a estiva de consumo dos dois 
veículos estar em torno de 350 litros mensais totalizando 4.200 litros anual. 

Além dos veículos automotores será adquirido o item gasolina comum para abastecimento de 1 
equipamento roçadeira manual a combustão, que será utilizado pelo Setor de Manutenção do Pátio que fazem a 
roçagem do gramado pertencente ao centro administrativo, executam de 6 a 8 roçagens anual com consumo 
estimado de 30 litros anual. 

 
O quantitativo a licitar do produto gasolina comum estar a acima da média dos anos anteriores, justifica 

pelo aumento dos veículos e equipamentos pertencente a frota desde órgão conforme abaixo: 
 

RELAÇAO DA FROTA ANO 2022 A 2023 
 

ITEM MARCA MODELO PLACA ANO/MODELO 

1 HONDA CG CARGO 125 QKC-1391 2015/2015 

2 HONDA CG CARGO 125 QKC-1381 2015/2015 

3 HONDA CG CARGO 125 QKC-1511 2015/2015 

4 HONDA BIZ 125 OYC-2290 2014/2015 

5 CHEVROLET CLASSIC LS OYC-1175 2014/2015 

6 FIAT UNO 1.0 MVO-3546 1998/1998 

7 CHEVROLET CLASSIC LS OYC-5169 2014/2015 

8 CREVROLET S10 LTZ DD4A RSA3J88 2021/2022 

9 KAWASHIMA KW-43 LE RAÇADEIRA A 
COMBUSTAO 

N/A N/A 

10 MBENZ MPLO VIAGGIO R DJF-7874 2007/2007 

11 MARCOPOLO VOLARE DW9 ON ONO-1634 2013/2013 

12 HONDA CG CARGO 125 QKC-1531 2015/2015 

 
 

Insta salientar que em se tratando de Ata de Registro de Preço, não há obrigatoriedade de 
adquirir a quantidade do item em sua totalidade, deste modo, a quantidade informada possui em 
sua totalidade um percentual de até 20% como reserva para possíveis demandas futuras e 
ocasionais, não previstas no momento da realização deste Estudo Técnico Preliminar. 

 
 

6. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR  
 

Devido o orgao nao possuir um local de acondincionamento adequado dos produtos do 
objeto dessa licitaçao, e que a construçao e implementaçao de um local demandaria uma demanda 
de logistica e pessoal na qual esse orgao nao possue capacidade no momento. 

 
 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 
Para ser chegar o valor da contrataçao baseou-se no os valores da media mensal publicada 

no site ANP conforme planilha : 

 

 
Planilha de media ANP mes referencia dezembro 2023 

 

 
PERIODO APURAÇAO 

 
GASOLINA 

 
DIESEL COMUM 

 
DIESEL S10 
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8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
 

03/12/23 A 09/12/23 

 
 

R$ 

 
 
6,220 

 
 

R$ 

 
 
6,190 

 
 

R$ 

 
 
6,400 

 

 
10/12/23 A 16/12/23 

 
 

R$ 6,200 

 
 

R$ 

 
 

6,210 

 
 

R$ 

 
 

6,400 

 
17/12/23 A 22/12/23 

 
 

R$ 

 
 

5,980 

 
 

R$ 

 
 

6,020 

 
 

R$ 

 
 

6,120 
24/12/23 A 30/12/23  

R$ 
 

5,970 
 

R$ 
 

6,010 
 

R$ 
 

6,040 
  

MEDIA: R$ 6,092 
 

MEDIA: R$ 6,107 
 

MEDIA: R$ 6,240 

 
 
 

Quantidades a serem adqueridas e valores 
PRODUTOS 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO MED QTD 
RESERVA TOTAL VALOR UN VALOR TOTAL 

1. 922 OLEO DIESEL S10 LT 8.000 1.000 9.000 R$ 6,240 R$ 56.160,00 

2. 39 OLEO DIESEL LT 10.000 2.000 12.000 R$ 6,107 R$ 73.280,00 

3. 920 GASOLINA 

COMUM 

LT 11.200 2.800 14.000 R$ 6,092 R$ 85.290,00 

 
 

Os valores aqui alencados seque como base inicial da contrataçao e que sera realizado um 
novo orçamento de no minimo 3 empresas distintas para se chegar ao valor maximo glabol da 
contrataçao, e que o cirterio de julgamento sera maior desconto no preço medio mensal que sera 
obtido apos o certame, justificando assim o preço ser apenas referencial da contrataçao. 

Fonte de pesquisa: https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da- 
concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas 

 

 

A aquisiçao sera por meio de abastecimento no estabelecimento credenciando que devera 
fornecer de forma continua ou conforme a necessidade desta secreataria, o produto deverar estar 
conformidades com os orgao reguladores, municipais estaduais e federais. 

Os locais de abastecimento deverão estar localizados no território do Município de Gurupi- 
Tocantins, preferencialmente na zona urbana do Município, devendo estar na época da contratação, 
devidamente instalado, licenciado e apto para recepcionar e realizar abastecimentos. 

 

O parcelamento dos itens se mostra uma opção viável, levando-se em consideração o mercado 
fornecedor, se verifica benefício no parcelamento da contratação, uma vez que levaria a possibilidade 
de varias empresas ganharem, cada uma com um tipo de combustível. 

 

A aquisição dos combustiveis objeto deste processo licitatório serão utilizados por essa 
secretaria para atender de forma habituavel a demanda quanto locomoçao dos servidores que 
utilizam os veiculos para locomoçao melhorando assim o serviço prestado a sociedade. 

https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas


ESTADO DO TOCANTINS 
MUNICÍPIO DE GURUPI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GURUPI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

BR-242, KM 405 lote 4, gleba 8, 4ª etapa, parte do loteamento Fazenda Santo Antônio, Gurupi – TO, 
CEP: 77.410-970, telefone: (63) 3301-4309 

 

 

 
Contrataçoes correlatadas: Ata de registro de preços n° 012/2023, pregao eletronico 

009/2023 . 
Contrataçoes interdependentes :Nao sera necessaria uma vez que a contrataçao contempla 

todos os requisitos para execuçao do objeto. 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE TRATAMENTO  
 
Deverá ser recomendado ao licitante vencedor, conforme previsão neste instrumento, que a contratada 

deverá adotar prá8cas de sustentabilidade na execução dos serviços, conforme orientações do art. 6° da IN 
n°01/2010 (Compras   Sustentáveis). 

A Contratada deverá adotar práticas de SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, conforme prevê a IN nº 01, DE 
19 DE JANEIRO DE 2010, e legislação correlatas, naquilo que couber, e ainda Cumprir as Normas Brasileiras – 
NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

13. CONCLUSÃO SOBRE A VIABILIDADE E RAZOABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  
 

O presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, elaborado em harmonia com o disposto do decreto 
municipal n° 0405/2023 secao 4, § 1º incisos I ao XIII decreto municipal 1.589/2023 ,ART.82 a 86 
da lei 14.133 e os demais aspectos normativos, conclui pela VIABILIDADE DA AQUISIÇÃO - uma vez 
considerados os seus potenciais benefícios em termos de eficácia, eficiência, efetividade e 
economicidade. Em complemento, os requisitos listados atendem adequadamente às demandas 
formuladas, devendo-se dar prosseguimento ao processo de aquisição. 

 

14. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DACONTRATAÇÃO  
Membro da Equipe de Planejamento e Fiscalização da Contratação: 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
DIEGO AVELINO 

MILHOMENS 

Gurupi- TO, 10 de abril de 2024. 

 
Assinado de forma digital 

por DIEGO AVELINO 

MILHOMENS 

NOGUEIRA:02103550188 
 

DIEGO AVELINO MILHOMENS NOGUEIRA 

Secretário Municipal de Administração 

Decreto nº 0631/2024 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Nome: Carlos Cesar Cardoso Gomes 
Cargo: Coordenador I 
Telefone: 3301-4347 
E-mail: Almoxarifado@gurupi.to.gov.br 
Assinatura: 

NOGUEIRA:02103550188 

mailto:Almoxarifado@gurupi.to.gov.br

